
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 
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Art. 74, V, Lei 14.133/2021 • Locação de Imóvel 

' . ' .. --~- . < ~-- .,~ ,_,, '-"'•'-••-•••- •'-•-='--'-"'• ,L S ••• )j 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) 
Autoridade Competente da Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, Documento de Formalização da Demanda 
- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do Processo de Contratação. 

~ 
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Unidade Requisitante 
Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, 30.370.531/0001-37 
Cleudimar Soares Lopes, Portaria n2 007 /2025 

Objeto , 
LOCAÇÃà DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCÓLA MUNICIPAL MARIA ÓA 
CONCEIÇÃO 

Justificativa da Necessidade 
' A contratação de locação de imóvel para o funcionamento do anexo da Escola Municipal Maria 

da Conceição é uma medida imprescindível para assegurar a continuidade e a ampliação das 
atividades educacionais oferecidas no município de Santa Luzia. A escola, reconhecida pela 
excelência em sua proposta pedagógica, tem enfrentado um crescente número de matrículas 
nos últimos anos, o que torna necessário buscar novas alternativas para acomodar 
adequadamente todos os alunos. 
O objetivo principal desta contratação é garantir um espaço adequado e estruturado para o 
funcionamento do anexo, permitindo a implementação de salas de aula, áreas administrativas e 
outros ambientes necessários ao desenvolvimento das atividades escolares. A localização do 
imóvel também deve ser considerada, pois a proximidade com a comunidade escolar é essencial 
para facilitar o acesso dos estudantes e seus familiares. 

A necessidade da cont_ratação é evidenciada pelo aumento populacional na região e pela 
demanda por serviços educacionais de qualidade. O crescimento demográfico e a consequente 
procura por vagas na escola tornaram-se uma realidade que não pode ser ignorada. Além disso, 
as condições atuais das instalações existentes não são suficientes para comportar o número 
crescente de alunos, trazendo desafios significativos à gestão do ensino e à garantia de um 
ambiente de aprendizado adequado. 
Caso a locação do imóvel não seja realizada, o impacto será negativo tanto para os alunos 
quanto para a equipe pedagógica, podendo resultar na superlotação das salas de aula, 
comprometendo a qualidade do ensino e prejudicando o desempenho acadêmico dos 
estudantes. A falta de espaço apropriado pode levar também a dificuldades na realização de 
atividades extraclasse, fundamentais para o desenvolvimento integral dos alunos. 
A relevância dessa contrataçáo se reflete diretamente no interesse público, uma vez que a 
educação é um direito constitucional e deve ser garantida de forma adequada a todos os 
cidadãos. Investir na infraestrutura escolar fortalece o compromisso da Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia com a educação, promovendo um ambiente propício ao aprendizado e contribuindo 
para o desenvolvimento social e econômico da corri unidade. -. 
Ademais, esta contratação está respaldada pela Lei 14.133/2021, qu~- estabelete normas para 
licitações e contratos administrativos, enfatizando a importância da prestação de serviços 
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adequados à população. Portanto, a locação do imóvel para o funcionamento do anexo da 
Escola Municipal Maria da Conceição é uma ação estratégica e necessária, visando atender às 
demandas educacionais do município e garantir o direito à uma educação de qualidade. 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 25 de Março 
de 2025. 

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 
por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

Estudo Técnico Preliminar 
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do Inciso I, artigo 18 da Lei 
14.133/2021. 

Dados do Imóvel 
Solicitamos assim, que seja analisada a possibilidade de locação de imóvel localizado Rua PE A 
Carlos, 71 - Bairro Centro, CEP:65.390-000 - Santa Luzia - MA, de propriedade do Sr. Marcelino 
Xavier Cruz, para suprir tal demanda. 

~ ESPEêlFICAçõES-EEsTú\iATíV'A DA coNTRATAÇÃo . 
\ ~em_·_

0 
.. _ :· ~~cÁ°JKtf!:~;~~~;:--:--~~idad~ ~~. --Q~a-;;i'. · 1 

-Recorr~"'!ª_ F=~!-S _l!_nit.=~-=[!~~!"~··1-~~~~ Total 
1 

PARA FUNCIONAMENTO DO : 1 

b]~}~~:~~ DA~~,;'~~• -__ :.,:,Torai 1- ' ~ 
12
-:=•L •s_ •SJ :: 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 
justificativa da necessidade do presente documento. 

Santa Luzia - MA, 17 de Março de 2025 

~~ea 
Cleudimar Soares lopes ~ 
Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
. Prefeitura de Santa Luzia/ Gabinete do Prt>f'eito 

CNPJ: 06.19/.00//0001-47 
Av. Nagib líaü;kel / CEP: 65,390-0VO / SanJa 'Luzia- Maranhaa 

PORTARIA N" 00712025 - 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que Ih~ conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Murlicipio, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o {a) Senhor (a) CLEUDIMAR SOARES 

LOPES, portador do RG n• 20889994-4 SSP/MA e CPF n• 746.420.903-63, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de sECRE;TÁRIA MUNICIPAL DE 
• , t;it:r",,.4 T'·· •. 

EDUCAÇÃO E GESTORA DO FUNDO' DEF~TENÇÃO E 

DESENVOLVlMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E O-rvAl:.ORÍZJ\:ç-ÃO DOS .. ,,.,,,, -. 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNOEB). 

Art. 2°, Esta portaria entra em vig~r na data de sua publicação. 

Art. 34
• Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARA~HÃO, ;. 02 deJáneiro de 2025. 

~ _/L ✓ r<. ,?/ /-
J SCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 
' 

Publ,i,~do e registrado 
Em'<!_'',:;_-1__Ef_1202s (_) l _ r : 
Ciente: ~~ 
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;SAN.TA Ll/ZIA- MA ::·DIÍJllcYOFlCIAI.:-' ' 

roRrAKIA r,;•oos1201~-lll DE JA.,'lff,lRO l.lE 2025. .· 

O PREFEITO MUNH"(PAL DE S.l,NTA 

LUZIA, fST/\00 00 MARANHÃO, no """de aua~ alri~ que lho: 

confiffm a U1 Orgliru<:.a Muniçipal e a l..ei de r=itura Admm,Slrativa do 

Municlpio., 

BfiSQJ,VE. 

Art. t•. Nomeoto/a) Senhôr{,i) n:un:ALVES 
DE S0l'7A. r,."H"lador (a) do li.O n• 0J899612:ZOJOO $Sp/;\(A a CPF n• 

IIS7.U:'l.l1J..f0. DIV?I OCUfW o cargo de provunelll(I em ~ de 

Sf-CRtT,RlO 1\fUNICIP-\L DE FUE."lfDA E f"INANÇAS-SEMl'A.L 

P"bhcodt> 

rn:-seci<!ncia. 

(;ABINETF, DO PREFEITO Ml..'J'lólCIPAL DE SANTA 

Ll'.ZIA, r.,-TADO 00 MARA!\IHÁO, em 01 <k_pr,tiro de 2015. 

.Jl'SCELI!'iO DA CRUZ FlLGCElMA JlNIOR 

Pnft"º ""-cipa/ 

PORTARIA N" 006/2025- Ol DE.MNE.IRO DE 20lS. 

O PREFEITO Ml':"ilCIPAL DE SANTA 

U'.ZIA, !iSTADO 00 MAR...._'fflÃO. no u,;o d.o - alri~ iJ"" lho 

;onft:,ç,n I U:i Orgâr,ica: Mooic:,pa! e A Lti de Estn,111ra Ad<l\in,sl<ittl~• do 

Murncípm, 

RFSOI VF 

Ar1. 1•, Nomcaro{a) S,,nhor (•J IIEiUK.JAMES 

SILVA RAMOS. ponado.-(11) do kG n° 0244610<49 CILllJ,;pcn..tA e CJ>F 

,f '50.ro..OOJ-lS, pera oeuper o aqo de provm,cuto cm com<S500 do 

SECRl.'TÁRIO MllNICIP"-L Dr. Slt.ÚDE I: (;f:~TOk no t1.'l'iDO 

MU:',iJUrAL Dt; .SAÚDE. 

Art. Z-, 6lt1I pOl'lllria mn em vis«,.. dlllll de S\11. 

puhliçaçio. 

Art. !". ~ as dispooiç&I em mntrário. 

' 
GABINETE DO PR!FEITO '.\IUNICIPAL OI!: SA.NTA 

LL-ZTA, ESTADO DO MAKAl\"HÃO. em Ol de janeiro de 1025. 

JUSCEUNO DA CRUZ Fn..-GCDRA Jl!NtOR 
Pr({r,IO 'f,~.,;.1,:/pd 

;~ºF~---

PORT,UUA. Nºil07121ll~-02 DE SANE IRO DE :W2tl. 

0 f'.RUUtp MUNICIPAL DE SA.",TA 

LUZlA. ESTADO ·oo MARANHÃO, flO uso c1e ~ atribuiç&,s que im 

cmtferem a La ~ Munêpal e •· ~ de EstMur-1 Ailmmístratn--a do 

Município. 

Rr.SOLVE· 

Art. ~. E5ta portaria er,lra em vigor M dara. de ~Ull 

pllb! ÍcllçiO. 

ArL :r. Revogwn-&e • disp0Siç3w em comnino. 

Publique-..,. 

GAJII.'l!ET!: PO PREFEITO MCNICIPAL DE SANTA 

Lu:zlA, ESTADO DO MARANHÃO. em0.2 dc,janci,ode 202$. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEJTURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE aue ACESSADO PELO ENoEREÇO: 
https:/ltransparencia.santaluúa.ma.gov .br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd4fb4363bff7dba9cb 1o4259f5ad3 

PARA VERIFICAÇÃO OE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCOOE AO LADO 
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E; T ADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICtPAL DI: SANTA LUZIA 

AUTUAÇÃO 00 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n!! 059/2025, no dia 17 

de Março de 2025 que tem por finalidade LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA 

ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO. 

Valdete Silva Rocha 
Diretora da Divísão de Protocolo 

PR E, E, 9àl.'.<2Gà'i, 1 e 1PM. 
OE SANTA LUZIA-MA 

Valdete Sllva Rocha 
Setor de Protocolo 

Prefeitura Muriicipc1I de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! 5/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santa1uzia.m.i.gov.br 
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ESTADO 00 MAAANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNP JIMI' ri' OB. 11>'1 .001/0001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 032/2025- GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 

•oispõe sobre a nomeação do (a} DIRETOR 

(A) DA DIVISÃO DE PROTOCOLO, e dá 

outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 
1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) VALDETE SILVA ROCHA, portador (a) da Cédula de 

Identidade RG/CPF sob o nº 637 .278.893-49 SsPJMA!, para ocupar o cargo de 

provimento em comissão de DIRETOR (A) DA DMSÃO DE PRO~ÇOLO, com 
~-c:•~Hl.l•<.-ú~ 

denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de A~min,~çã.o, Plane}amento, 
1 -Trânsito e Mobllídade Urbana. . M!-inatu,;-

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor nà _data de soa p~blicação, retroagindo seus 

efeitos à data de 02 de Janeiro de 202:s;· ficàndo re\iogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
1 

- /. ~ ~,._ /-
J celino da Cruz Fil ueíra Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Neg1b Haicl<.el, SfN, Cerrtro, Santa Luzia· MA, CEP n" 65-.390--0()0. 

i 
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Diário Oficial,,-c, · 
MUNIC(PIO DE SANTA LUZIA - 'MA 

INSTITUÍDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 543/2020 

COM~OMISSO COM O POVO 
EXECUTIVO 

ISSN: 2965-5145 

SUMÁRIO 

""''-''·"'' _., ·-· . 

-~~11"$:;~--: 
pORTARlA N" 032/202S- GAB/P, DE 07 DE JA.',.EIRO OE 2625. 

"Dlllpõe f!Obrt: • nomcaçi'lo do fa) DIRETOR (A} DA DMSÃO DE 
PROTOCOLO, e d6 outrat provid~ocias~. 

O PREFEITO MUNlCIP AL DE SANTA LUZIA, no w;o d.: ~ua,1 attibui,;hei 

legai• o do1 poderes que lhe são confcrido;i pela Lei Orgâni<:a Municipal do 26 

J., DDVCmbto UC 19')11. ~ificamente o art. 52, V, pela presenic. 

RESOLVE: 

,t_q.vP~Noi:nearo(a) Senhoc{ll) VAI.DET&SILVA: ROCHA, porb!,dor (ll) · '( 

~~~ rlc·_ld~n~d~ RGIC~:37U93~~ ssl'lt\!A pm_;a, 
ocupül;.O Ql{XO"de ~J~~~~s_c..:Q.__!Jhló"f5)~ ~) "Ç),\..OlVISÃ& ~ _,.. 
DE 1/'RO"J:OCOLO, oom-denomiruu;ao DAS; Jun(O íSecrernria Mwlidpal de_ 4:) 

~S-~~•-p~arne,,toi_TrAnl;ito e-~de-~~~-- e J 

Art. l". E•la pon.aria entra em vígor na data de sua p..ibhea;;;ã'l, retroagindo 

~UI cfeltoli li daea de 02 d,i, j,..eiro d,i, 2025, ficando n:vogadas B& dispo,ições 

em <:onmlrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA Lll ZlA, ESTADO 

DO MARANHÃO. EM 07 DEJ.-\NEIRO DEl015. 

JmuU<to da Crw: Filgu.elra JWlior 

Prefe1to Mun,c,pal de Santa. Luzia-MA 

.. Dispõe sobro~ nmncação do (a) ASSESSOR (A) ESPl:ClA.L, o di outrU 

provulêlll:ias". ' 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA Ll/7..lA, no uso de 1\1.M alrlbu.içõcs 

kgais e do• ~ que lhe .&lo çonferido1 pela Lei OrgAnic. Municipal de 26 

de n<>vcmhro ,k: 1998, espcçifü:a=te o art. Sl, V, pela pregentc. 

RESOLVE: 

• 
Art. t•. Nome'ar o {a) Sellhor {a) ARTHUR CONOINHO DE ALE.NC".AR. 
~• (a) da Cédula de Identidade JlG a• 029408302005--S SSP/MA, 

in~to (.a) nd CPF!MF 10b o a• 053.4llS,093-61, para orupsr o cargo de 

p,-oYÍTOO!',ro em comissão de ASSESSOR (A) ESPE□AL. com denominação 

DA.."iS,junto à Secretarl.a Municipal de Juvenrude. 

Art. 2~. &ta porutria entra cm vigor n& data de IR!~ pubtiç.a,çlo, retroaelndo 

,cui efeltM à da.ta de 02 de ja11eira de 2025, fical>do revogadas a! disposições 

i:m contr.irio. ! 

Jtegi~trc--se, l'ubliqu,:.sc, Cumpra-se. 

GABTNETE DO PREFEITO MUNICIPAL Dll: SANTA LUZIA, 1'.STADO 

DO MARA~ÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025, 

Juscellllo D Cruz Fitpeirll Jaulor 

l"rdeito Municiim de Santa wri&iMA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÓNICO PREFEIT\JRA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA-,MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO ~ELO ENDEREÇO: 

https:fftransparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO OE AUTENTICIDADE: 6ab5e077f7fe83647a148e2507cOa6c7c1401451, 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
1 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 
FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO 

--- ----·---- - --·----····- ··-·--·-.. ----------
Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da 

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação 

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no§ 12 

do artigo 18 da lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo: 

[ UNIDADE AUTORIZADA 

NOME I Fundo da Educação Básica de Santa Luzia 

' --i---------·--·------------------------< 
CNPJ i 30.370.531/0001-37 

--· .. -------------------------! 
NECESSIDADE OBJETO DO ESTUDO 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia identificou a necessidade urgente de locação de imóvel para o 
funcionamento do Anexo da Escola Municipal Maria da Conceição. Essa demanda se origina da carência 
de infraestrutura adequada que permita a continuidade e a ampliação das atividades educacionais 
oferecidas à comunidade local. A atual estrutura escolar não comporta o número crescente de alunos, 
o que compromete a qualidade do ensino e o atendimento às necessidades pedagógicas. 
A falta de espaços físicos adequados para salas de aula, áreas de recreação e administração tem gerado 
situações prejudiciais ao aprendizado dos alunos e à organização das atividades escolares. O 
aprimoramento do ambiente escolar é essencial para garantir um espaço seguro e propício, onde os 
estudantes possam desenvolver suas habilidades e potencialidades. Assim, a locação de um imóvel visa 
suprir essa lacuna, permitindo criar um ambiente mais acolhedor e adequado às necessidades 
educacionais contemporâneas. 
Ademais, a localização estratégica do imóvel deverá atender não apenas a necessidade de acesso dos 
alunos, mas também facilitar a logística de transporte, promovendo a inclusão de todas as crianças da 
comunidade. Essa iniciativa está alinhada com os princípios de promoção do direito à educação de 
qualidade, à acessibilidade e à equidade no atendimento, refletindo diretamente no interesse público. 
Portanto, a locação do imóvel para o Anexo da Escola Municipal Maria da Conceição representa uma 
resposta objetiva a uma demanda concreta da população, garantindo a melhoria nas condições de 
ensino e aprendizagem, além de fortalecer o compromisso da administração pública com a educação 
e o desenvolvimento social da comunidade de Santa Luzia. 

1
----· ·······------·----·- ---····---·- "--------· 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO ! __________ _ 
' i Ana Alice Sousa e Silva 
L ___ _ --- --- -·---

Santa Luzia - MA, 17 de Março de 2025 

~~~fu 
Cleudimar Soares Lopes ~ 
Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 

Prefeitura Munlclpal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

r'•t!'!,t1.,ri1 de S&l'lla tuz13 

N'fc__Q \..ô_ 
--~. 6 __ 

' • ,1,' ,• :s 

r,zy;r,;,:Je~- ,,.,_, ___ ; 

1/<&:~:-\_-;"· Unidade Requi~itante _ 
#\. lUJ Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, 30.370.531/0001-37 
;, .. 

[~ Alinhamento com o Planejamento Anual [ @ -~ A nec:ssid~ade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
~i¾- A?½:B Organ1zaçao. 

' ' . _,_, 

Problema Resumido 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia enfrenta a inadequação de espaços físicos para atender às 
necessidades administrativas e de serviços essenciais à população, impactando na eficiência e 
qualidade das atividades desempenhadas. 

Em atendimento ao inciso Ido art. 18 da lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a 

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia identificou a necessidade urgente de locação de imóvel para o 
funcionamento do Anexo da Escola Municipal Maria da Conceição. Essa demanda se origina da carência 
de infraestrutura adequada que permita a continuidade e a ampliação das atividades educacionais 
oferecidas à comunidade local. A atual estrutura escolar não comporta o número crescente de alunos, 
o que compromete a qualidade do ensino e o atendimento às necessidades pedagógicas. 

A falta de espaços físicos adequados para salas de aula, áreas de recreação e administração tem gerado 
situações prejudiciais ao aprendizado dos alunos e à organização das atividades escolares. O 
aprimoramento do ambiente escolar é essencial para garantir um espaço seguro e propício, onde os 
estudantes possam desenvolver suas habilidades e potencialidades. Assim, a locação de um imóvel visa 
suprir essa lacuna, permitindo criar um ambiente mais acolhedor e adequado às necessidades 

educacionais contemporâneas. 

Ademais, a localização estratégica do imóvel deverá atender não apenas a necessidade de acesso dos 
alunos, mas também facilitar a logística de transporte, promovendo a inclusão de todas as crianças da 
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" comunidade. Essa iniciativa está alinhada com os princípios de promoção do díreito à educação de 
qualidade, à acessibilidade e à equidade no atendimento, refletindo diretamente no interesse público. 

Portanto, a locação do imóvel para o Anexo da Escola Municipal Maria da Conceição representa uma 
resposta objetiva a uma demanda concreta da população, garantindo a melhoria nas condições de 
ensino e aprendizagem, além de fortalecer o compromisso da administração pública com a educação 
e o desenvolvimento social da comunidade.de Santa Luzía. 

.,. -~-.--~<ao=-:,,-,,..,,~,..,~-,..,_,..~~ ·=-:".-----,.-.~..-."'?! 
. . .. . . , 

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

A locação de imóvel para o funcionamento do Anexo da Escola Municipal Maria da Conceição é uma 
necessidade fundamental para a oferta adequada de educação na região. Para garantir a seleção da 
proposta mais vantajosa e que realmente atenda às necessidades da Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia, foram elaborados os seguintes requisitos que a futura contratação deve atender: 

1. Área útil: O imóvel deverá ter uma área mínima de SOO m2, permitindo a instalação de salas de aula, 
área administrativa e outros espaços necessários para o funcionamento escolar. 

2. Condições estruturais: O imóvel deverá apr'esentar condições estruturais adequadas, com 
revestimentos em bom estado, sem infiltrações ou outras patologias que comprometam a segurança 
e a saúde dos usuários. 

3. Acessibilidade: O imóvel deverá ser acessível, conforme as normas de acessibilidade estabelecidas 
pela ABNT NBR 9050, garantindo a inclusão de todos os alunos, incluindo aqueles com deficiência. 

4. Infraestrutura elétrica: O imóvel deverá dispor de sistema elétrico adequado à demanda das 
atividades escolares, com instalações seguras e compatíveis com as normas vigentes, incluindo 
proteção contra sobrecarga. 

5. Sistema de sanitários: O imóvel deverá conter no mínimo 05 sanitários, devidamente separados por 
gênero, garantindo a higiene e conforto para os usuários. 

6. Ventilação e iluminação: O imóvel deverá possuir janelas ou aberturas em tamanho suficiente para 
garantir ventilação natural e iluminação adequada em todas as dependências. 

Esses requisitos foram elaborados com base na necessidade real de funcionamento do Anexo da Escola 
Municipal Maria da Conceição e visam garantir uma escolha adequada do imóvel que atenda 
plenamente às exigências da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, promovendo a qualidade do 
ambiente educacional. 
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Soluções Disponíveis no Mercado para locação de Imóvel para o Funcionamento do Anexo da Escola 
Municipal Maria da Conceição Pr!ll~•tun df! S::\n1'1 Lc1rn 

1. Locação de imóvel comercial já adaptado 
M' f '---::6 2, '2,..== . . . ... ~ 

- Vantagens: 
- Tempo de implementação reduzido, pois o imóvel já pode estar em condições adequadas para uso 

imediato. 
- Possibilidade de encontrar imóveis com estrutura já adaptada para atividades escolares, como 

salas de aula e áreas comuns. 
- Geralmente, contratos de locação comerciais têm flexibilidade em termos de período de locação. 

- Desvantagens: 
- Custo elevado, especialmente em áreas urbanas com alta demanda por imóveis comerciais. 
- Qualidade variada dos imóveis disponíveis, que podem não atender completamente a todos os 

requisitos pedagógicos. , ~ _ .w, '- _, __ , , 

- Pode haver limitações na personalit~D.QQ espaço; __ ~ependendo das cláusulas contratuais. 

2. Locação de imóvel residencial e adaptação para uso escolar 
- Vantagens: 
- Possibilidade de locação em regiões mais tranquilas e com maior espaço, propício para atividades 

externas. 
- Custo potencialmente menor em comparação à locação de imóveis comerciais. 
- Flexibilidade quanto ao tempo de contrato e renegociação de valores. 

- Desvantagens: 
- Necessidade de adaptações significativas que podem demandar tempo e investimento adicional. 
- O processo de adaptação pode atrasar a implementação do serviço educacional. 
- Manutenção e adequação constantes podem gerar custos imprevistos e comprometer a qualidade. 

3. Locação com opção de compra 
- Vantagens: 
- Permite à Prefeitura ter um espaço fixo a longo prazo, caso a compra seja viável após o período de 

locação. 
- Pode ser uma alternativa interessante em regiões onde o valor do imóvel tende a aumentar. 
- Suporte e assistência do proprietário durante o período inicial de locação até a aquisição. 

- Desvantagens: 
- Custo total mais alto quando comparado à locação simples, devido aos possíveis juros e encargos 

envolvidos. 
- Comprometimento financeiro futuro da prefeitura, caso a compra não se mostre viável ou 

desejável. 
- Risco de desatualização da proposta pedagógica antes da decisão de compra, levando a possíveis 

inadequações. 
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4. Parceria Público-Privada (PPP) para construção/adaptação de imóvel 
- Vantagens: 
- Integração de serviços públicos com a iniciativa privada, gerando uma solução adequada às 

necessidades específicas da escola. 
- Possibilidade de desenvolvimento de infraestrutura sob medida, que atende as diretrizes 

pedagógicas e normas. 
- Redução de custos a longo prazo se a estrutura for bem planejada, gerando economia na 

manutenção. 
- Desvantagens: 
- Processo complexo e demorado de formalização do contrato, o que pode atrasar a entrega do 

imóvel. 
- Risco de falta de flexibilidade nas cláusulas contratuais e cumprimento, dificultando ajustes futuros 

sobre eventuais necessidades. 
- Exigências legais e burocráticas rigorosas para a formalização da PPP, que podem onerar a gestão 

pública. 

5. Locação de ímóvel público ocioso 
- Vantagens: 
- Custos significativamente reduzidos, visto que o aluguel pode ser simbólico ou até isento. 
- Adequação mais rápida, considerando que muitos imóveis públicos já possuem infraestrutura 

necessária. ,-r,;·a::u:a";}"' ~.,,,1.,, ~. 
- Menor risco de disputas contratuais, podendo facilittif!> processg cfe_ocupação. 

- Desvantagens: A!'~:,,:,1,,::------

- Limitação na escolha do imóvel, que pode não atender todas as exigências e expectativas. 
- Potencial falta de manutenção administrativa, resultando em problemas estruturais ao longo do 

tempo. 
- Dependência de processos internos administrativos da prefeitura para liberação e uso do imóvel. 

Análise Comparativa: 

1 Solução I Custo Estimado I Tempo de Implementação I Qualidade da Estrutura 1 

Flexibilidade I Adaptabilidade I Suporte 1 
1-------------------------1-------------------1-------------------------1----------------------1-------------1----------
-----1------------ I 
1 Imóvel Comercial Adaptado I Alto I Baixo 
1 Moderado 1 
1 Imóvel Residencial I Moderado I Alto 
1 Moderado 1 
1 Locação com Opção de Compra I Alto I Moderado 
Moderada I Alto 1 
1 PPP I Alto (a longo prazo)! Alto I Alta 
Alto 
1 Imóvel Público Ocioso I Baixo 1 Moderado 
Moderada I Variável 
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Essa análise fornece uma visão clara sobre as soluções disponíveis para locação de imóvel e suas 
implicações, ajudando na escolha da alternativa que melhor atende aos objetivos da contratação. 

A escolha pela locação de um imóvel para o funcionamento do Anexo da Escola Municipal Maria da 
Conceição é fundamentada em diversos aspectos técnicos e operacionais que garantem sua viabilidade 
como solução para atender à inadequação dos espaços físicos na Prefeitura Municipal de Santa Luzia. 
Primeiramente, a locação oferece uma solução ág11 e prática, permitindo que a administração pública 
implemente rapidamente a mudança necessária sem os longos processos que envolvem a construção 
ou reforma de um espaço físico. Isso é crucial considerando as demandas urgentes por serviços 
administrativos e essenciais à população. 

Nos aspectos técnicos, a locação de um imóvel previamente construído possibilita uma avaliação prévia 
das condições do espaço, assegurando que ele atende aos requisitos necessários para o funcionamento 
das atividades administrativas. A compatibilidade do espaço com as necessidades operacionais, como 
o número de salas, acessibilidade, infraestrutura elétrica e de comunicação,_.~Ji;gJ~,t9.~~~gir,ten:ni~antes 
que podem ser facilmente verificados antes da contratação. Além disso, a faciRd_ade de impfemeritação 
se traduz na menor interrupção das atividades administrativas existentes, p-er~,~Prefeitura 
mantenha sua operação regular enquanto se organiza para a transferência. 

Do ponto de vista operacional, a locação de um imóvel minimiza a responsabilídade da Prefeitura em 
relação à manutenção da estrutura. As obrigações de conservação, correções e suportes emergenciais 
geralmente recaem sobre o locador, permitindo que os servidores públicos concentrem seus esforços 
nas atividades fim, sem a necessidade de gerenciar gastos e esforços adicionais associados à 
manutenção predial. Essa característica também contribui para uma gestão mais otimizada dos 
recursos públicos, garantindo que cada centavo seja direcionado ao cumprimento de suas funções 
essenciais. 

Além disso, a escalabilidade da solução locatária permite que a Prefeitura, conforme a demanda por 
serviços aumente ou diminua, possa renegociar termos contratuais ou até mesmo mudar para outras 
instalações sem os impedimentos e custos associados a um imóvel próprio. Essa flexibilidade 
proporciona uma melhor adaptação às necessidades futuras da administração pública, mantendo 
sempre o foco no atendimento eficiente à população. 

Economicamente, a locação do imóvel representa uma alternativa de custo~benefício favorável à 
gestão pública. Os investimentos iniciais são consideravelmente menores em comparação com a 
compra de um imóvel ou a realização de obras, permitindo à Prefeitura alocar recursos financeiros 
para outras áreas prioritárias, como saúde, educação e segurança. O retorno esperado Inclui não 
apenas a melhoria na eficiência e qualidade dos serviços administrativos prestados, mas também um 
maior nível de satisfação da população devido à resposta ágil e efetiva às suas necessidades. 
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Assim, a locação do imóvel para o funcionamento do Anexo da Escola Municipal Mar se apresenta 
como uma solução estratégica e eficiente, alinhada aos interesses públicos e capaz de promover a 
eficácia da administração municipal de maneira ágil e sustentável.es Disponíveis no Mercado para 
locação de Imóvel para o Funcionamento do Anexo da Escola Municipal Maria da Conceição 

1. Locação de imóvel comercial já adaptado 
- Vantagens: 
- Tempo de implementação reduzido, pois o imóvel já pode estar em condições adequadas para uso 

imediato. 
- Possibilidade de encontrar imóveis com estrutura já adaptada para atividades escolares, como 

salas de aula e áreas comuns. 
- Geralmente, contratos de locação comerciais têm flexibilidade em termos de período de locação. 

- Desvantagens: 
- Custo elevado, especialmente em áreas urbanas com alta demanda por imóveis comerciais. 
- Qualidade variada dos imóveis disponíveis, que podem não atender completamente a todos os 

requisitos pedagógicos. 
- Pode haver limitações na personalização do espaço, dependendo das cláusulas contratuais. 

2. Locação de imóvel residencial e adaptação para uso escolar 
- Vantagens: 
- Possibilidade de locação em regiões mais tranquilas e com maior espaço, propício para atividades 

externas. 
- Custo potencialmente menor em comparação à locação de imóveis comerciais. 
- Flexibilidade quanto ao tempo de contrato e renegociação de valores. 

- Desvantagens: 
- Necessidade de adaptações significativas que podem deí!la_ns_i~r t_e_rnpq e investimento adicional. 
-O processo de adaptação pode atrasar a implementaçã1;1ldJ2.S.erviço educacional. 
- Manutenção e adequação constantes podem gerar custosi111prevtstos e comprometer a qualidade. 

3. Locação com opção de compra 
- Vantagens: 
- Permite à Prefeitura ter um espaço fixo a longo prazo, caso a compra seja viável após o período de 

locação. 
- Pode ser uma alternativa interessante em regiões onde o valor do imóvel tende a aumentar. 
- Suporte e assistência do proprietário durante o período inicial de locação até a aquisição. 

- Desvantagens: 
- Custo total mais alto qua.ndo comparado à locação simples, devido aos possíveis juros e encargos 

envolvidos. 
- Comprometimento financeiro futuro da prefeitura, caso a compra não se mostre viável ou 

desejável. 
- Risco de desatualização da proposta pedagógica antes da decisão de compra, levando a possíveis 

inadequações. 

4. Parceria Público-Privada (PPP) para construção/adaptação de imóvel 
- Vantagens: 
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- Integração de serviços públicos com a iniciativa privada, gerando uma solução adequada às 
necessidades específicas da escola. 

- Possibilidade de desenvolvimento de infraestrutura sob medida, que atende as diretrízes 
pedagógicas e normas. 

- Redução de custos a longo prazo se a estrutura for bem planejada, gerando economia na 
manutenção. 

- Desvantagens: 
- Processo complexo e demorado de formalização do contrato, o que pode atrasar a entrega do 

imóvel. 
- Risco de falta de flexibilidade nas cláusulas contratuais e cumprimento, dificultando ajustes futuros 

sobre eventuais necessidades. 
- Exigências legais e burocráticas rigorosas para a formalização da PPP, que podem onerar a gestão 

pública. 

5. Locação de imóvel público ocioso 
- Vantagens: 
- Custos significativamente reduzidos, visto que o. alµg_u~I J~ç_~e.~~r simbólico ou até isento. 
- Adequação mais rápida, considerando que müito..LimQ_ygj~_Q~_blicos já possuem infraestrutura 

necessária. ~ssi.-,,uu,,, --

- Menor risco de disputas contratuais, podendo facilitar o processo de ocupação. 
- Desvantagens: 

- Limitação na escolha do imóvel, que pode não atender todas as exigências e expectativas. 
- Potencial falta de manutenção administrativa, resultando em problemas estruturais ao longo do 

tempo. 
- Dependência de processos internos administrativos da prefeitura para liberação e uso do imóvel. 

Análise Comparativa: 

J Solução I Custo Estimado I Tempo de Implementação I Qualidade da Estrutura 1 
Flexibilidade I Adaptabilidade I Suporte 1 
1-------------------------1--·--------1-----------------1----------·------- l------ l-·----­
--------- l ·--------------- I 
1 Imóvel Comercial Adaptado I Alto I Baixo 1 Variável 1 Alta 1 Baixa 

1 Moderado 1 
1 Imóvel Residencial I Moderado I Alto 1 Variável 1 Alta 1 Alta 

1 Moderado 1 
1 Locação com Opção de Compra I Alto I Moderado I Alta 1 Moderada 

Moderada I Alto 1 
1 PPP I Alto (a longo prazo)I Alto I Alta 1 Baixa 1 Alta 

Alto 
1 Imóvel Público Ocioso f Baixo 1 Moderado 1 Moderada 1 Alta 

Moderada I Variável 

Essa análise fornece uma visão clara sobre as soluções disponíveis para locação de imóvel e suas 
implicações, ajudando na escolha da alternativa que melhor atende aos objetivos da contratação. 
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QUANTITATIVOS E VALORES 

R$ Unid. 1 R$ Total 

R$ R$ 

i'~ ~; PARCELAMENTO OU.NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação não será parcelada. 

A locação de imóvel para o funcionamento do Anexo da Escola Municipal Maria da Conceição 
apresenta características que justificam a contratação por meio de um único parcelamento, em vez de 
múltiplas locações ou contratos separados. Primeiramente, essa abordagem permite que a Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia centralize esforços e recursos em um único processo contratual, favorecendo 
a uniformidade nas condições de uso e manutenção do espaço. A locação de um imóvel adequado 
atende diretamente à demanda por espaços físicos que atendam às necessidades administrativas e às 
capacidades de prestação de serviços essenciais à população, garantindo uma solução mais eficiente e 
integrada. 

Além disso, a execução do contrato de locação em um formato parcelado pode trazer benefícios 
significativos em termos de planejamento financeiro e operacional. Com o pagamento parcelado, a 
Prefeitura poderá equilibrar melhor seu fluxo de caixa, permitindo a alocação de recursos em outras 
áreas e evitando sobrecargas orçamentárias. Esta estratégia também poderá facilitar a adaptação às 
eventuais flutuações na demanda pelos serviços prestados pela escola, já que um imóvel adequado 
pode ser ocupado de forma flexível, conforme as necessidades emergentes da comunidade escolar. 

Ademais, a escolha pelo parcelamento traz implicações positivas para o atendimento ao interesse 
público e à eficiência da contratação. A possibilidade de analisar periodicamente o desempenho do 
serviço locado e ajustar os termos contratuais conforme necessário favorece um ambiente de controle 
e melhoria contínua, essencial para garantir que o imóvel atenda cada vez melhor aos critérios de 
qualidade e eficiência esperados pela Prefeitura e pelí::1 população. Tais fatores evidenciam que o 
parcelamento é uma alternativa viável, contribuindo para a eficácia no uso dos recursos públicos e o 
fortalecimento das ações governamentais voltadas ao atendimento das necessidades da população. 

i. o 
oOo,-­

c, ,,'d.' 

~ ..... ,,, .. -~ 
RESULTADOS PRETENDIDOS 
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A contratação da locação de um imóvel para o funcionamento do Anexo da Escola Municipal Maria da 
Conceição representa uma solução estratégica para a inadequação dos espaços físicos na Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia. Essa abordagem garantirá que os serviços essenciais à população sejam 
realizados em ambientes apropriados, aumentando a eficiência e a qualidade das atividades 

administrativas e educacionais. 

Em termos de economicidade, a locação oferece um custo-benefício superior se comparado à 
construção ou reforma de um novo espaço físico. O investimento em locação elimina gastos com obras 
de infraestrutura, que demandariam recursos altos e longos prazos de entrega. A opção de aluguel 
permite à Prefeitura utilizar recursos financeiros de maneira mais integrada e imediata, sem os custos 
adicionais de manutenção e conservação de um patrimônio imobiliário público. 

Além disso, a locação do imóvel possibilita um aproveitamento eficiente dos recursos humanos. Com 
um espaço adequado, será possível otimizar a distribuição das equipes de trabalho, garantindo 
melhores condições para o desenvolvimento das atividades administrativas e pedagógicas. Isso pode 
resultar em maior motivação dos colaboradores, além de facilitar a implementação de novas 

metodologias de ensino e gestão. 

Os recursos materiais também são melhor utilizados, uma vez que a locação proporciona um ambiente 
já equipado e preparado para o atendimento das necessidades da escola. A mudança para um espaço 
apropriado possibilitará a realocação de materiais existentes, evitando desperdícios com aquisições 
duplicadas e permitindo a utilização plena dos recursos já disponíveis. 

Portanto, a locação do imóvel para o Anexo da Escola Municipal Maria da Conceição promete atender, 
de forma eficaz, a demanda por espaços adequados, gerando vantagens econômicas e operacionais 
que refletem diretamente na qualidade do serviço prestado à população de Santa Luzia. 

~' ~- - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para a locação de um imóvel destinado ao funcionamento do Anexo da Escola Municipal Maria da 
Conceição, é fundamental que a Prefeitura Municipal de Santa Luzia tome uma série de providências 
operacionais e estruturais que visem garantir a eficiência e qualidade na implementação dessa solução. 

Primeiramente, deveMse realizar um levantamento detalhado das necessidades específicas do Anexo. 
Isso inclui não apenas a área necessária para aulas e atividades administrativas, mas também estrutura 
adequada para acessibilidade, segurança e conforto dos usuários. As características do imóvel devem 
ser definidas considerando normas de organização escolar e padrões de qualidade exigidos para 

ambientes de ensino. 

É imprescindível a elaboração de um termo de referência que inclua especificações do imóvel quanto 
à localização, metragem, infraestrutura (como redes elétrica e hidráulica}, e facilidades para transporte 
público e acesso da comunidade. Essa documentação servirá como base para a seleção do espaço mais 
apropriado, garantindo que o_ imóvel atendg às necessidades do serviço a ser prestado. 

Prefeitura Municipal de Sêlnta Lulia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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Outro ponto relevante é a verificação documental dos imóveis disponíveis para locação. A 
Administração deve exigir a apresentação de certidões negativas de débitos, garantias contratuais e 
condições de regularidade fiscal do proprietário do imóvel, assegurando a legalidade e a integridade 
da contratação. 

Adicionalmente, considerando a possível necessidade de adaptação do imóvel escolhido para atender 
às finalidades educativas e administrativas, é esse_ncial planejar essas intervenções estruturais com 
cuidado. Isso pode envolver contratações adicionais de serviços especializados, como arquitetos e 
engenheiros, que devem elaborar projetos de adequação, caso sejam necessárias reformas ou 
modificações nos espaços físicos. 

Em relação à fiscalização e gestão do c'ontrato de locação, deve-se assegurar que equipes técnicas do 
município sejam capacitadas para acompanhar a execução do contrato, principalmente em caso de 
adaptações físicas no local. Esta capacitação deve ser voltada especificamente para os aspectos do 
gerenciamento de contratos de locação de imóveis e obras emergenciais, a fim de garantir que os 
recursos públicos sejam aplicados de forma eficiente. 

Por fim, a administração deve implementar mecanismos de avaliação contínua durante a locação do 
imóvel, visando monitorar a adequação e a eficiência dos serviços oferecidos no novo Anexo da Escola 
Municipal, utilizando indicadores de desempenho que possibilitem ajustes e melhorias ao longo do 
tempo. Essas providências são essenciais para garantir que a solução escolhida atenda às expectativas 
da população e contribua efetivamente para a melhoria da qualidade do ensino e serviços 
administrativos prestados pela prefeitura. 

. . . 
• , - :<,~?'"' -

i.:::) •"·.--:·c0NTRATAÇÕES CORRELATAS 
! "'": 

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes à solução escolhida, que 
é a locação de um imóvel destinado ao funcionamento do Anexo da ~EJÇ!?,ls)--,;fy°1j.1,.,,P,9e~I Maria da 
Conceição, revela que não há contratações obrigatórias a serem realizada!Fçintes ou em conj1,mto com 
essa ação específica. A locação do imóvel está diretamente relacionadd à an 1pfiaç~dequação dos 
espaços físicos, permitindo um funcionamento mais eficiente da escola, sem que outras contratações 
sejam imprescindíveis para o seu sucesso inicial. 

Entretanto, algumas contratações podem ser consideradas potenciais, mas não necessariamente 
obrigatórias -para o início da operação no novo imóvel. Por exemplo, podem ser necessárias 
contratações de serviços de manutenção predial para garantir a integridade do imóvel ao longo do 
período de locação. Essas manutenções podem incluir reparos elétricos, hidráulicos ou de estrutura, 
que visem assegurar condições adequadas de uso. 

Outra consideração diz respeito a uma possível contratação de serviços para adequações prediais 
específicas. Isso pode incluir ajustes para acessibilidade, como rampas e banheiros adaptados, que 

Prefeitura Munlclpal de Santa Luzia -MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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garantam a inclusão de todos os alunos. Embora essas adequações possam ser desejáveis, elas não 
constituem uma condição essencial para que o imóvel comece a funcionar como anexo escolar. 

Dessa forma, embora existam serviços que possam ser indicados após a locação, tais como 
manutenção e adequações prediais, eles não representam contratações interdependentes que devem 
ser realizadas antes da contratação da locação. O imóvel poderá ser utilizado de maneira funcional 
imediatamente após sua locação, permitindo que as atividades da escola sejam iniciadas dentro do 
cronograma esperado. 

;,_ 

t <,? • · IMPACTOS AMBIENTAIS 

A locação do imóvel destinado ao funcionamento do Anexo da Escola Municipal Maria da Conceição 
pode gerar diversos impactos ambientais que precisam ser avaliados e mitigados adequadamente. 
Entre os principais impactos, destaca-se o aumento do consumo de energia elétrica devido à utilização 
de sistemas de iluminação, aquecimento e refrigeração no novo espaço. Esse aumento, associado a 
um possível desperdício de recursos hídricos e sólidos, pode agravar a pressão sobre os já limitados 
recursos naturais. 

Para mitigar esses impactos, é fundamental adotar medidas de eficiência energética. Isso inclui a 
instalação de lâmpadas LED, que consomem significativamente menos energia que as tradicionais, e a 
implementação de sistemas de monitoramento e controle para ajustar o uso de energia conforme a 
ocupação dos espaços. O aproveitamento da luz natural atravé~J!~JM~Jêf.$1ar;riplas e orientações que 
maximizem a iluminação natural deve ser considerado na escothlkio imóvel, SP...aplicável. A instalação 
de painéis solares pode ser uma alternativa viável para reduzir o consomo,de e·nergia proveniente da 
rede elétrica. 

Além disso, é imprescindível promover a gestão eficiente dos recursos hídricos por meio da instalação 
de dispositivos economizadores nos banheiros e na cozinha, como torneiras com temporizador e vasos 
sanitários de baixo fluxo. Essas ações contribuirão para a diminuição do consumo de água e para a 
preservação desse recurso vital. 

Em relação aos resíduos gerados nas atividades do anexo escolar, pode-se implementar um plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos que inclua a separação adequada dos materiais recicláveis, 
orgânicos e rejeites. A logística reversa deve ser incorporada nesse contexto, prevendo a coleta e 
destinação correta de bens e equipamentos obsoletos provenientes da locação, como móveis e 
dispositivos eletrônicos. Parcerias com cooperativas de reciclagem podem facilitar a correta destinação 
desses materiais, reduzindo os impactos ambientais associados ao descarte inadequado. 

A capacitação de funcionários e usuários da escola quanto à importância da eficiência no uso de 
recursos e à correta separação de resíduos desempenha um papel crucial na eficácia das medidas 
mitigadoras propostas. A conscientização ambiental deve ser uma prática contínua, reforçando a 
responsabilidade coletiva em relação à proteção do meio ambiente. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA J CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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Por fim, ao considerar todas essas medidas, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia estará não apenas 
promovendo um ambiente escolar adequado, mas também contribuindo para a sustentabilidade e 
proteção ambiental, refletindo um compromisso com a qualidade de vida da comunidade. 

: E)_;' CONCLUSÃO 

iis:;;,01J,_' ,d, 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Santa Luzia - MA, 18 de Março de 2025 

Elaborado Por: 

Ana Alice Sousa e Silva 

Assessora Técnica Administrativo 

Portaria: 140/2025 

Autorizado Por: 

Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação 
Portaria: 007/2025 
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G"'fllNHE DO PR!:l'l"IT('I 

PORTARIA Nº 140/2025- GAB/P, DE 20 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR 
(A) TÉCNICO ADMINISTRATIVO, e dâ outras 

providências•. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 
poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 
1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE, 

Art.1°. Nomear o {a) Senhor (a) ANA ALICE SOUSA E SILVA, portador {a) da Cédula 

de Identidade RG nº 021366822002·2 SSPIMA, inscr~ct:,a}i·!ÀºS~P.f{MF sob o nº 
042.639.863~77. para ocupar o cargo de provjmento eW\ foomissaa...de ASSESSOR (A) 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO, com denominação DAS, Junfõ~ã<Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 03 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 20 DE JANEIRO DE 2025. 

:: 

, .. &,·· _,/ ~;,· a ?? 
J~çelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
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Juso~lino d~ Cru, Filglldr-a Junior 

Prefeito Municipal de &mia Luzia/MA 

"'DisjJÕt' sobre a nom"l!Çâo do (li) ASSESSOR (AJ Tt.CN1ro 
ADMlr\lSTR.\ TIVO, e dá outras providénc,as" 

O PRt;H.ITO Ml'!<;JCIPAL DE SAr\TA Ll17.IA, no uso 1k :<uas 

a1rihu1ç/ics. lqµus e dos pod«<"< que lhe são confentlo,; pela Ui Orgiruca 

Municipal Je 26 de novembm de 1998. espc:e,fkamcntc u a<t 52. V, pela 

r,<"<Cmc 

RF-'iOL\'!i: 

.-\n. 1•. Ntin,ur o '(a) Senhof{ÍI.) ANA ALICE SOU!!A E SILVA. porwlor 
(ai da Cédula de fdent,dade RG 11" 011366811001-l SSP/MA, inscrito \a) no 

CPF/MF wb • 11.• O.f2.639.81i3-77, para ocupar o cargo de pmv1mento cm 

comissão de ASSESSOR {A) TÉCNICO ADMINl!o'TRATTVO, com 

dcrmmina,;1o DAS. Junto li Secretaria Municipl!J·de f®'/w:;!l,;i, i_, 

Art. 2". E.s,a portaria c,,ua cm vigor w1 darn dr S'l3 rn1!,'·y,ç~Q. nh'Wtgind" 
..,..,. rfeito. • 03 de jueiro d,: 2(125. ncruJosr"J/2,g.iJ!.'s'b. dispostçôe,; em 

conmino. 

Registre-se. Publ1quc-,,.c, Cumprd-sc. 

GABINETE DO PREFEITO MCNICll'AL DE SANTA u:z1A, 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 20 DEJA:\'EIRO DE 202.!i. 

Jusctlino d~ Cruz Filgudra Juniu~ 

Prefeioo Municipal de Santa Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA - MA 
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https://transparencia.santaluzia.ma.gov. br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 610e07abda08f440d726729fd47cf58454a59370 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA OE SANTA LUZIA 

DECLARAÇÃO DE INEXIST~NCIA DE IMÓVEL 

Declaro para os devidos fins, que após análise minuciosa dos imóveis pertencentes a Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia • MA, que esta nãO ·possui· imóveis público vagos disponíveis que atendam a NeFL _____ ~ 

necessidade da Fundo da Educação Básica de San,t~~~r\fi::-que objetiva a LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O 

FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO. 

Santa Luzia• MA, 19 de Março de 2025 

~i)<lAJ,>~~· 

Cleudimar Soares lopes 

Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 

Prefeitura Munic!pal de Santa Lu,da - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n$ S/N, CENTRO - CEP 6S.390-000, Santa Luzla, Maranhão, Brasil 

www.tran~parencia.santaluila.ma.gov.br 
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ESfADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

CNPJ: 06.191.001/0001•47 
DEPARTAMENTO OE ENGENHARIA 

-

SANTA_/~ 
LUZIA'W 

AVALIAÇAO DE VALOR DE 

lll 

MERCADO 

EM 
,· ·;:; ·:a.tu;a,~a 5ania L l, 

NºFL------

SANTA LUZIA - MA 

LAUDO DE VISTORIA E AVALIAÇÃO REQUERIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO JUNTO AO SENHOR DIRETOR MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE 

Avenida Nagib Haickel, s/n.t -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO, ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, 

IMOVEL: 

Trata-se de um Imóvel situado na: Rua Padre Afonso de Cairo, 5/N, Centro, Santa Luzia­
Ma. 

PROPRIETARIO OU DETENTOR DE POSSE: 

MARCELINO XAVIER CRUZ 

DADOS DO IMÕVEL: AREA TOTAL M2 

1191,33 m2 Contem: 09 (nove) salas, 07 (sete) wc, 
0l(uma) cozinha. 

OBJETIVO: 
Imóvel em pauta será locado para funcionamento do anexo escola Maria Conceição. 

Laudo de Vistoria 

Ref.: LEGALIZAÇÃO DE QBRAS E/OU USO 

Limites e Confront11cões do Imóvel: 

Norte: Frente, limitando-se com a Rua Padre Afonso de Cairo. 

Sul: Fundo, limitando-se com (não Identificado). 

?,-efenura,je Sania L., 

N"F'------

Leste: Lateral Direita, !Imitando-se com imóvel de proprietário não identificado. 

Oeste: Lateral Esquerda, limitando-se com imóvel de proprietário -não identificado. 

Uso do Imóvel; 

Avenida Naglb Haickel, s/nJ,. -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390--000 
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Residencial 
Unifamiliar Rl 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Residencial Comercial Industrial 
Multifarniliar 

Estado de conservação do Imóvel: 

1 Excelente I Bom 

X 

1 Regular 

Idade aproximada do imóvel: 

__ SS_Anos 

1 Meses 
-º-

Características do Imóvel: 

Nº Pavimentos 01 (um) 

Nº Banheiros 07 (sete) 

Nº Cômodos 10 (dez) 

Estrutura Alvenaria. 

Forro Gesso pvc. 

Cobertura Telhas cerâmicas. 

Piso Externo Cimentado 

Instalações Embutidas 

u 
~ 

SANTA[~., 
LUZIA""" 

Institucional Misto 

X 

?re1e1tura'Oe San1a L ~ 

Nº F1 

fl,;~,,,at,i,;., 

AA----
Avenida Nagib Haickel, s/n.R-Centro -Santa luzia/MA 

< ' CEP:65390--000 
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Piso interno Piso Cerâmico/Cimentado. 

Pintura Pintura acrilica. 

Revestimento Reboco e cerâmico. 

Louças Regular. 

Instalações elétricas Regular. 

Instalações 
Hidráulicas~ Regular. 

Sanitárias 

RELAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA CONSTRUÇÃO QUANTO A; 

ESTRUTURA; Estrutura de alvenaria, aparentemente apresentando segurança na construção. 

ALVENARIA; Alvenaria em tijolo 6 furos e rebocada, piso cimentado na parte externa do imóvel 
e piso cimentado e cerâmico na parte Interna do imóvel. 

ESQUADRIAS; Portas, trinco e janelas em estado regular. 

REYESTIMENTQS: Reboco em todas as áreas do imóvel e revestimento cerâmico na cozinha e 
no banheiro. 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: Regular. 

INSTALACÕES HIDRÁULICAS e SANITARIAS; Regular. 

COBERTURA; Telha Cerâmica. 

parâmetros para Avalição do Imóvel 
1. Localização do Imóvel. 

2. Acessibilidade. 

~ll Avenida Naglb Halckel, s/n,!i! -Centro-Santa luzia/MA 
CEP: 65390·000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

3. Potencialidade da área. 

4. Pesquisa com corretores da região (proprietários de imóveis para locação na região). 

5. Infraestrutura. 

Avaliação do Imóvel. 
Com apreciação de todos os lntens. supracitados, o valor da avaliação do referido imóvel para 

ser alugado, será no valor de no mínimo R$ 10.000,00 (dez mil reais) e no máximo R$ 

12.000,00 (doze mil reais). 

Conclusão da Vistoria, 

E, como finalmente esse resultado foi obtido por deliberação unânime pela equipe de 

avaliadores, e deixando claro que a avaliação pode sofrer variações de laudo para laudo de cinco 

a dez por cento crescentes ou decrescentes. 

1 - Valor de Mercado 

Considerando a localização do imóvel, o estado geral de conservação por ser um imóvel bem 

localizado, o valor locativo mensal vai ser de R$ 11.166,0O.(olltzermiléenti;, 1e sessenta e seis 

reais). Vale ressaltar, que os valores fixados no presenteNI/Jdo é provisórios e sujeitos à 

alteração futura, consequentemente, os preços tendem a sofrer lig~'1}~'ôSC:iração. 

2 • OBJETIVO OA AVALIAÇÃO 

A Prefeitura do Município de Santa Luzia - MA tem por objetivo determinar o Valor de Mercado 
para locação de Imóvel. 

3 • METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

A avaliação estará em conformidade com a tabela da Coordenação de Sistemas de Tributos e 

Arrecadação junto ao Setor de Engenharia do Município. Será utilizado o MÉTODO COMPARATIVO 

DE DADOS DE MERCADO, determinação do valor do bem através da comparação com dados de 

mercado assemelhados quanto às características intrínsecas e extrínsecas, para a determinação 

do valor unitário básico de imóvel, com nível de precisão normal. 

4 • CARACTEIÚZAÇÃO GERAL DO IMÓVEL 

• Ponto Institucional topograficamente plana, situada em área residencial; • O imóvel encontra­

se localizado em rua possuindo asfalto; • com características conforme laudo de vistoria •Pela 
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ESTADO DO MARANHÃO -~ IC> -· . 

PREFEITURA MUNICIPAL oEsANTA LUZIA-MÁ· 5tuNlfÃ®' 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

sua localização privilegiada; • O imôvel se encontra em bom estado, pintura acrílica, hidráulica 

necessitando de reparos como Instalação de caixa d· água, instalação elétrica regular, com coleta 

lixo diariamente. 

S - Determinação do Valor de Locação 

Para a determinação do VALOR DE LOCAÇÃO aplicável, realizou-se uma pesquisa de mercado, 

baseada em ofertas de imóveis no mercado imobiliário e consulta a corretores imobiliários 

atuantes nesta Cidade, determinando-se o VALOR DE MERCADO conforme características como: 

tamanho, localização, e estado conservação. Atribuindo-se valores adequados aos fatores de 

homogeneização - fator de oferta, fator topográfico, fator melhoramentos públicos, fator de 

profundidade e fator de testada - a fim de obterem-se valores comparáveis entre os imóveis 

pesquisados e o Imóvel em avaliação. 

ANEXOS 

FOTOS DO IMÓVEL 

'. ,_,,_ 
/ ' -... , "': 

e 
r--t 

l 
'-~ ' -, 
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; 
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1 
l 

Avenida Nagib Haickel, s/n.• -Centro -Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARL\ 

Santa Luzia - Ma, 19 de março de 2025. 

SANTÂf~J 
LUZIA....,. 

Ayrton Luis Magrl Alvarenga 
Diretor Municipal do Departamento 

De tributos e Arrecadação 
Portaria nº 017 /2025 

Pedro Henrique Meneses da Silva 
Engenheiro Civil 

Crea : 1120743508 
Portaria nº 025/ 2025 

Avenida Nagib Haickel, s/n.'1. -Centro -Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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SANTA '.C!'J 
LU.ZIA~ 
ESTp.!JO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNl'JIMF 11906.191 001/0001-47 

GASINETt DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 080/2025- GABtP, DE 14 DE JANEIRO DE 2025. 

•'Dispõe sobre a revogação da Portaria 070/2025, e a 

designação de FISCAL DE CONTRATO, e dá outra.~ 

providências". 

O PR.EFEITO MUNlCIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 
poderes que lhe são conferidos por Lei. e t:m conformidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução do contrato deverá 
ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato., representantes da 

Administração especialmente designados oonfonne requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei. 
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti•los e subsídiáMlos 

com informações pertinerrti:s a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo I 17, Pará_grafos 1°, 2", 3° e 4°, e os Incisos 1- a empresa 

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das informações prestadas. fi.nnará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e 1f.e~eJb'i-ifi'iifuç§.~tJS terceiros 

;~" f l,,~~~-~~ 
não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato. nos limites das_infQn:rutW~L~~bidas do 
terceiro contratado, da lei nº 14.133!21. · - ,,-.,. "· 

RESOLVE: 

Art. t•. Designar o (a) Senhor (a) PEDRO HENRIQUE MENESES DA SILVA. inscrito (a) no 

CPF/MF 10b o n" 069.~92.693-42. para atuar como Fiscal de Contrato de Obras. da Secreiaria 

de Gonrno e Gestão no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. ficando revogadas as disposições 

em contrário, em especial a Portaria 070/2025. 

Registro-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 14 DE JANEIRO DE 2025. 

JUSCELINOOA ~~C:,;"~""' 
CRUZ FILGUE!RA fU.GUBAA 

JUNJ00:019517393 :!~!~9,5~{.~1~ 12 
70 ..,~..,. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av- Nagib HaickaL .SIN Centro. Santa Luzia - MA, CEP n" 85.390-000, 

. 1 



SANTA LUZIA- MA:: OIÁR!O OFICIAL - EXECUTIVO. VOL. 5 - Nº 89912025 :: TERÇA, 14 OE JANEIRO DE 2025 :: PÁGINA 3 DE 7 

CAHil'oT,TE DO l'Rf.Fl:ITO 1\R'NICIP ,U DE SA:"i'T A LL7:IA.. ESTADO 

DO ,'\l..\RA'.'"JL\O. E.:\-l 14 DE JA:,.;nRO DE 201'.'I. 

J'™1!tino da Cn,:i Filguelra Juator 

P,-,-.i;,,w MWJic,pal de SM!a t.uz1&'MA 

PORTARL\. :,.;• 079.1025 -GAB/P, DE 14 DE JA.''<EIRO DE 2015. 

llispó<· x,:,bre a IIOC)(';lÇ.10 do {a) ASSESSOR(.-\) ESPECL\L, e dii ouira. 

pr<>I 1d,'n~,a~--

o PRl:FEn·o MU•RCIPA.1. DE SAXrA Ll"Z,lA, n.uuoo-d,, """"ªlnbwçoo:. 

l<"miig ~ dot po~ que U,., i;$c-, confurido5 pel~ ui Orf_<,iru,:,i Municipal de 26 

de1>0v_,bro,if! 1908,,..peerueament.,aart 52. V,pel.apresMU>. 

RFSOIXF.: 

Art. 1". !\QIU('ar o (a) Sechor (a) CARLOS LDU SILVA, pmbdOr {a) da 

Cffiula d<1 td.,..t,dú iLG _. 958091H-6 SSPIMA, 1mCl'lftt (>1) !lO CPF/MF 

~b o 11• 002.603.,93-22. para 0<:UPllf o c:arp:o de pro,im,,..n:o em corrui.>lâJ de 

ASSF.~SOK (.\) ESPECIAL. ~um de.norw.naçOO DA;"lilS, p.mt,::, à. Se<;retan-'. 

Mu:nic1pul d.. w~~mo e O,,,nâo 

Art. l". f.&ta porlW'U! ffllra filll \1gol" O.Q d.ua d.\ •ua pu.bhu,.;:l<l, n!UOllgladO 

Wllli t1'Pltos I d■ I■ de-02 deja-1ro de 2025, ficaudo 11"\l>g,idAS as d,,,posiÇWI, 

em contr.ino 

G.-\Bf'>T.TE DO .PREFEITO Ml::\"lCIP AL DE .'i,\!'liT A LGZJA, ESTADO 

DO !l.l.-\RA:'1,ltÁO, F'.M J4 DE JA.1\"EIRO DE 2025. 

Jllli(CO,Jl.11!<> d■ Cntll FUgufl.ra Jualor 
Pr..re,_to Muruc,plll de Sanla t.llZWMA 

POH LUU.-\ '."<~ Q80/.l02S - GA.B-'P. DE 14 OE JAJ'EíRO DE 2025. 

· n.~põ,, wllR' a-~ da Port&na 0 10120Z~, e a de-.llpii,ç!o 4e FISCAL 

DE CO!'oTIU.TO, e tli outras pro,ml,ànclai'' 

O PRt:FT.ITO !\R:NICIP.U.DE: SA "' A UJ7.IA. no U!iO de ~ atr,bwç&.i 

l'-'!l"'" ~ dos poo.,._ qutt lhe !iiu eon(.-ndo., J>Df V!i, e ..-rn r.onfomudade a 

L~l'-c~la~i\o •·11_1M~ 

c-o:-:StJ>F.RA.'\--0O o d11;po;;u, no arupo ll 7, du leJ n• H. UJ, ~I. A ex..--cução 

d.>C<1mn1to.t,.,.ffl ser~a<b." f,ocalizadapor J (UDí) °" m,;,s fiaca,s do 

e-0utra10. ~ da Arlrrumma!;.10 ei;pecllllrnerrtt ~1~11(:,i; oontornie 

r,equui\0$ ...tabd«ida!I no art 7" de.L!I L~,. ou pelos rcspe,cn,o,i *Ubrt!l,itos. 

pt'!'mlllda ■ ~ de tar<:e1ro,1 par• ,...,lti-!<11 t ><1.1ts1d:ti-ics CO:D 

11,fon,,a,;~ p,vt,n,,111e,r a,._ ambu,çâo. 

('O!"IISIDERA...'I0DO o d~ na -'!@O 117, Panigrofoo 1°. 1", J•" -1". ~ m 

Ir,ci,ws 1 • a .,nipresa ou o profia1onal cOJJtrortado auurillm ~"llJdaJ.• 

c11·il obj<,fo•a f'<'la ,·eracidau.le e pt,!a prM"wio das infom,açôe< prestado~. 

6rm:1ni teflllo de compronúao de con!id~19bdade e oio poderá e:<er<"M 

atnbuição pr4'fia e e,;ciwiM do 6tcai 61> connto ., 11 . a co,urau,çi!o d.­

tw:.euw ~ owmi.ni de ~bilidude o fia.eat do OO<rtrato., no& lilJ1liM d.u 
,nforoi■,;l'lea roc<'lhida!! do l«C.:vo cou.trelaw. d.a l"1 n• l4 13Y21 

RESOL,-c: 

Art. 1•. Desig1w o {a) Seo11a (a) PF.DRO BENRIQUI: MENl:.Sl'.S DA 

SU.V,\, mscnto (a) DO CPF/MF IM• a• 06P~ para llhlllf como 

1'1IICII! de Contado de Ol>ne:, ""'s«N,il■rt.- • ao.-- e Geflh no imbuo 

do Poder .Bucutivo do Mimiclpio. 

Arr. 2". E..t■ portaria _.. flPI vigor o• d■ia de - f"'hli<,a,;-io, ncatldc:, 

n,\·ogada:c ~ dlspos.içõell Mt contino, itm ~■l • Portaria 0701202~. 

GABThTTE 00 PRDTJTO MU?'l,'lCIP Al. DE SAJl,'"l'A Ll}ZIA, ESTADO 

PO !\,IARA."""IIÃ.O, DIU DE JA."IEIRO DE 2025. 

Jiw;ellDo da Cruz Fllprin JUJlÍOl" 

Prefe!lo Murucipol de Santa LuzialMA 

f'OkT AJUA !lo~ 081/l025- GAB/P, DE 14 DE JANEIRO DE 21U5.. 

'"Dispõe 10bre a ~io de F'ISC'AL DE CO!"ri'TRATO. t1 dé outra., 

provi~~. 

O PREFEITO J\ll.'NICIP.U. DE SA..''ff A Lt:'ZIA, no= de rua ambuiçõi& 

lega" e dos. pod= que lhe ião conferidoll por Lei . .i em oonfomndade a 

I.Pi11l1>1,;iio ~-,pent.,_ 

CONSIDER.ANDO o <hopClllto 11o0-1lgO 117, d■ lei A" 14.13.3'21. A M..n.,,ç.&:> 

do contnitodeveri sera,.oq,imlwlae fis.:alin,da por 1 (um)oumaJ.S faca,, d,:, 

C<:lfltMO, ~ da Adrntnnlrao:ão "'f"'C~~ _desl:gnado,i cor,formo.• 
•qu .. i!Oi egtabeloc,doo DO art. 7'" ~ ~-oo ~::.,\~;:= subsllt\JIOI, 

f,G Ç1 
permit;d;:i • coonia,;ãa ~ 'hiooàot plll m1sti k.a e mbstdie-lo• <'<llll 

inton11111;;õec pertLnetrtM • _- âíri&ísç&;;;; .; <;, r, :i 1,,, .. 

CONSIDERk ... -00 o d.ispolto DO arugo l 17, ~ 1·. r, 3• lf ,l
4

, lf OII 

Jn,:,wa 1 • a~ ou o proliPional ~ado asummi .....pol>Mbdidad., 

<:1-vd "bJcllva pela veracidade e pela pr8Cl9tO das Ulformaçõa,; prNlad.a:.. 
füm■.rft t=oo de-~ CW CQrlfíd,,or.l■lidade e <Ili> pod,,S1t =..,.,,.. 
lllrlbuiçio prõp,,a e ..xcluuva dt, filt':II) de oonlmto a D - a coolnrtilçlo d,, 

leKCll'OS Mo eximini. doo ...sponsab,hd>idlf o fucal 00 contrato. ooa Jumte,i da!, 

inf~ r...,.-bidas do les=iro ~- da lei rf' 14. l ~1.'!1. 

IU:SOL\.'E: 

A.11. 1·. ~-•snar o (a) So.,nbor{a) CARLOS t.nlA SIU'A, insorto (a) oo 

C'l't"!MJ." wb v 11• 002.603.6" :U, i-■ .ru.ar .-o:,no Fn!<'al dLO Contrato ~ 

orARIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO; 

https:/ltransparencia.santaluzia.ma.gov.br/diano 

CÓDIGO DE AUTENT!ClDADE: d9190aca635cf677a6a409f1cbc!22ec9458348fB 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeito 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
Av. Nagib Haickel / CEP: 65.390-000 / Santa Luzia - Maranh/Jo 

PORTARIA Nº 017/2025-02 DE JANEIRO OE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Municfpio, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Ncmear o (a) Senhor (a) AYRTON LUIS MAGRI 

ALVARENGA, portador do RG n• 031989652006•7 SSP/MA e CPF nº 

052.145.233-35, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR 

DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS E ARRECADAÇ!O, cóm cl.inominação 

OANS, junto à Secretaria Municipal de Fazenda e Fínanças~-·-.-::-_·-:.,-:~_--· 

Art. 2º. Esta portaria entra em vígor na data de sua publicação. 

Art. 3". Revogam•se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARA~NHÃO/m 02 de janeiro de 2:: 

~//Ç"~? 
o DA cROz FILGUEIRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Publicado e registrado 
Em@_Qi_/2025~ ~ , ~ 
Ciente:\,M ,.J..:.-._ ""'- ,i,b,.,_ 

-• 



SANTA LUZIA· MA;; DIÁRIO OACIAl • EXECUTNO • VOL 5 • Nº 89112,125:: OU!NTA; 02 DÊ JANEIRO DE 2025 ;; P}.GINA.á{)E &, 

GABr-."'E'TE DO PRE'FDTO ~R,"!\"IOP.U. DE .S.'l:","fA 

LFZIA, ESTADO DO l\{ARA."''HÁO. em01 de Jlltleln.> d,, l02"5. 

JT'l.CELl:--O DA C-Rl'Z FCLGl.'EIRA .Jl ""\"IOR 
J'rr_(p;/Q -~,_.,,,,,cipoí 

f'ORT AIUA )'I• 01412025 - 02 DE JAl'<ElRO DE 202j". 

o PREn:no :-.n.1'ilC:(P.-U. DE SA.'-'TA 

Lt:ZIA., ESTADO DO MARANHÃO. 1w u,,o dE, fAA'IS 11-1111:wul<;ôa que 0-..­

<.'<'nR-roo, a L~ Ot@ânica. "Mwru:tpal e a Lei de Es,.nrtura Adnuni&rat,~11 do 

Mwucip,o. 

RESOl."'E 

BATISTA BESERRA. pon:ador do RG n• 041-t.'ló49201l--ll SSP,'}-{A t CPF 

ll. 061.U2.313·1M, para ocupar o CV@U d.- pnWUIIL"ULO NI; .:OWV,!,;Í() de 

SECRETÁRIO Ml'NJCIPAL DA Jl."\'E'o-íl,'DE - sni.11:-v. 

pubhcação 

GABIJ',rrE DO PREFEITO :l.n'NlClPAL Df. SAITTA 

LL"ZIA, ESTADO DO MARA."'IEfÃO, eru02 dt- JBll<"II'O de 201.$. 

JL'SCTl..IXO DA CRT.:z Fll,C.TJ:lRA Jt:.,mR 
Pri!fM1,1 Mumc:pai 

PORTARU. :-, .. 01!\12025 - 02 DE JAXURO DE 20~"· 

o l'Rf:n:no ML'!'ilClPAf. DE SA~TA 

u:zu, ESTADO :00 MARANHÁ(), no uso do QU-'I alJ>~ que Die 

c,onf~ a L,i, ~ t.fuluc,plll e a U!< de ~ A.Jmm,,m,rt,n do 

~iunicipio, 

RESOLVE: 

Art. 1•. Nomesro (a) Sfflbot(a) DARLE.'-"E DE 

LfRA ARA('JO, portador do RO n~ 0647142620UI-, SSPr.\lA e CPF n" 

621.7U.°"•17, para ocup.,r o ,=go de pro,-.mento em coruiuão de 

51::C.'RETÁJUA ML'NICU'AL DE HABITAÇÃO E REGLLUUZAÇÃO 

R-:"IDIÁRIA - SE."IHARF. 

Art. l". E= portana mtnl em ,,igor 11.a date de iua 

publ>caçio. 

Ar1. 3g. R.e\<nglll!l•N 1111 dupo6tçõea flII ecntrário. 

GABINFn: DO PREFEITO Ml.'1\,CIPAL DE !iA:","'TA 

LUZIA, ESTADO l)() J\lARAl'IBÃ.O. ffll o~ de jan,111'11 d@20~5. 

~O DA CR.l.'2: m.Gl'EtRA A:~OR 
hefe:ro ,O;fwuaJXI' 

POR.TARIA:!',º017/2025-02 DEJA.'UJRO DE20U. 

O PREFEITO ).11,~ICJPAL DE SA."ITA 

LCZlA, ESTADO DO MARAJ'<1IÃO, no uao de .nia,, au,.buiç&a que lhe 

conre1\lm a Lei Orgiruc,a Mumcipal e a l.et de E•tnnura Admm111tnruva dn 

Mu:,,.:,ipio, 

BF.SOL ,,:1,. 

Art. r. Not'D"3ro(a)Soobr{a)AYRTO!'i Ll"IS 

.\JAC.Rl ,\L \" A~GA, port.,uior do RO rf' 03198965?006-7 S,SPr.,.{A e CPF 

n» 05?.145.233-35, p,n ocupar o cargo de pnwimento t!fl1 conniwio de 

DlltITOR DO DEP ARTA.,.tENTO DE TRlBl:"TOS E. ARRECADA(' ÀO0 

com ck11<Jm111:lÇão DA.'°S. 1untoà~ Mlwclpal de F~ e Finanças. 

Are. 2•. Esta portarui entra em ~;gor 111 data de swi 

Art. 3". R<!"l'ott.VU--te: la$ dispC!4i~ ""'coolníno. 

DIARIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA. MUNICIPAL DE SANTA LUZIA· MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE O!ÃRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaluzia.ma.go11.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE; 466ea99a55bd4tb4353bff7dba9cbíc4259f5ad3 

PARA VERIFICAÇÃO OE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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SANTALUZIA.MA::, D!ÁRIOOFIClAL, E11ECUTh·'O· VOL S -N~B91 / 2025;: QUINTA. 02 DE JANEIRDOE2025 :oPÃ.GINA 7 DE9 ." 

GABl:",ETE DO PREn:n·o !lift'Nl(1PAL PE SA"-TA 

11.'7.U .• ESTADO DO".\-UB • .\."'ll,\O, em02.de3àf1.-u-vd~ 20~5 

Jl:SCELUliO DA CRt:Z FILG\."EIRA Jt.-;-.;IOR 
Prcjt11c Mumcipa/ 

PORTARIA :"i' 01811025-02 DEJA.~"EIRO DE ?0'"í. 

O PREFETI'O l'>fi."?',;JCJPAL DE SA..,-,-A 

l.L7..1A, ESTADO DO MARAr.1-lAO. no W<> d.> llll!l4 oltn~ lfl"' Ih<,, 

coofarem a L•!I ~a Municip& e a Lel d.. E.rtrututa A<b:,11.ulltrab.1•a do 

Mu111dpsu, 

Art. t•. ~leal' o (a} Seriltt ia) FLAVIO 

,un:s ROCHA RODRICU:s, portador do RO n• 0:!875'>90200S-7 

:C.ESP/1\L\." CPF n• 0!7.~-153.JO. para ocupll1" e ~o de ptovmi,,nlo em 

,._~ de PRESIDF.:"i'TE DO C'o.STJTL70 OE PR.E,·mi:.-.;cu. 

S(}( UL DOS SER.Vll>ORES 1n: S . .\.-,IA Lt:LIA- IP}U:S.\L. 

Art. 2". Es1a J)<lltarul:,mtra em ll!Wf" rta dat:, dP sua 

puhhrm;>W 

Dê-t.e~ 

Pubhqw,.11.e 

Cumpn1-t.e. 

GABr.."ETE 00 PRUl:ITO ~ll:~ICU'A.l. Of: SA:0.1.-\ 

1.1.'ZU, l:STADO DO .MARA.''HÂO, em 01' de Í"""'ITO de.?◊~~ 

A"SCEUSO DA CltUZ FILGl'EIRA.Jt'l't'lOR 
.P~t'fe.tc MJ.mc,pal. 

PORTARIA r,.~ Ol9/202S - Ol DE JA.,.,"EIRO DE 2025. 

O PRE:FDTO Ml~"IC1PAL DE SA~A 

l.CZJA., ESTADO DO MARANHÃO, no uao da &UH -atnbwç&,a li"" lhe 

oonfürem a Lei ~ Mllllicipll 1t ll Lei de Emufun. Adtninwrl1U11t do 

Mwudp10. 

R.E.SOLYt· 

An. 1•. Natoe.r o (a) Senhor (a) JE:O.'YFFJ:R 

NAYHARA DE SOt.'S:\ ,t~~u~/lo RO rt' 11903ff99HF.SPf!\U. 

" CPF n• ,57.0iS. 753.91,11"!"- OCUJW o~· dépto\'imfflto em e-om~ de 

C:OORJ>El'iADORA ~e• n+',;.u<:iiiTCACMtlm>SMIOO~ DE Rl'.CULSOS 

HL'l\lANOS com denormnaçlo ··oAA-s,• 1~..---.-s.c.etaria Mmucipal d,,. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA OE SANTA LUZIA 

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

- ' 

Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Senhor Contador, 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA 

MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO. 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeiQ_da despesa referente ao PROCESSO . ~,_,..,..,-~,,;:;;onraL,, 

ADMINISTRATIVO n2 059/2025, cujo objeto é LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA:6 flJNCICNAMENTÜ ÓO ANEXO DA 

ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 133.992,00 (cento e trinta e três mil e 

novecentos e noventa e dois reais). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

Santa Luzia• MA, 19 de Março de 2025 

~¼'4YJ- ti~ 
Cleudimar Soares Lopes 
Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzla - MA I CNPJ: 06,191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nll S/N, CENTRO, Santa Luda, Maranhão, Brasil 

www.tran5parenci;a.santaluzia.ma.gov.br 
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FUNDES 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N. SANTA LUZIA/MA 
06.191.001/0001-47 Exercício: 2025 

Página 1 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal 

Prezado(a) Senhor(a): 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de 
Jl;;ponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo 
~~istente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba 
orçamentária abaixo destacada: 

Código da Ficha : 677 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade : 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. E 
Dotação : 12.361.0051.2037.00003.3.90.36.00 ''"'"'ª~' Sao:a t, ., 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROs':'eESSOA ÁSICA 
A«,;inalur;, - ·· 

Saldo Orçamentário : R$ 351.918,00 

Atenciosamente, 

TREZENTOS E CINQUENTA E UM MIL, NOVECENTOS E DEZOITO 
REAIS 

-
Urie · h Avelar 

Coordenador do De Contabilidade 
CRC:~MJl;,580/O-6 



,, ,,,. r • ' 

~"~/?~J·;fi.L.J.~ ~.~~l"~ 
t}MZl!t\f;v 

' 
ESTi\00 DO !I.IA."<AN!-'ÃO 

?R:::::=E!TURA i'ACNlCIPAL OE SANTA LUZIA 
;::,;:,.;,·.-.:~ ~, C6. :;;i :C\,CCC1-4·; 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA ~l• 041/2025- GAB/P, DE 08 DE JANEIRO DE 2025, 

~Dispõe sobre a 

COORDENADOR (A) 

nomeação do (a) 

DO DEPARTAMENTO 

DE CONTABILIDADE, e dá outras 
providênciasH. 

:· ??:E.?1=.'..':C ~?-J~'.\'.:!;::.M __ DE SANTA LUZ!A. ~e wso C!e suas atribuições legais e dos 

;:::::'::.;;-s :;:..a ,:·-:;; .st~ ;::-,~e<.:i::s ;:.E-,a Le! .:-r_;ã;'.ca ~AurJcl;:-:al cie 26 de novembro de 

i9S8, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

.~.:!. 1°. l'!::irr:e2~ e {:?.) 8'e~l-'.c~ (a} UR!EL tJ!AC GOM!SH AVELAR. portador {a) da 

Cédula de ldentidade RG nº 036561482009·9 SSP/MA, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 

0S1.755.Sí3-83, para ocupar o cargo de provimento em comissão de COORDENADOR 

(A) DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, com deQi~1~~ç:âê>8 Ó'}(NS,.junto à 

-Se~:-eta:ia M:.micipal de Fazenda e Finanças. 

Art. z;_ C;;ta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 
centrá rio. 

GASlHETi:: DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 00 

MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE 2025. 

/
1 

/ // ,.,, /7 /7 -: ~- ,:;__ / 7 {-? -e--
.; 1/~elino da Cruz Filgueíra<Junior/­

Prefeito Muridpal de Santa luzia/MA 

'-------------------~--------. - -··· 
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SUMÃRIO 

POHTARIA N"Ml/21125-GABIP, OE 118 DEJAN~:IRU m,: llJlS. 

"Oi,rôe snbre a nomeaçao du (:i.) COORDENADOR (A) DO 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE. e àé. oulraa pmvidéudu". 

O PREFEITO MUNICIPAL Oli. SANTA LUZ.!A, no 11..-.dt.- ,uas .1.t11b11içi:,es 

kgai~ e dos poderes que lbt são ~onferid0$ pda Lei Ocg:ànic:a Mun,~;pai d~ 26 

de novembro de 1998, .::spedfica;ncme o an. S2, V. pela pim~11:e. 

RF.SOLVE, 

Art. l".Nomcaro(a) S...-nhoc(al URJJ:,:L MAC COII-USH A Y.t:LAR, por.a.dor 

(o) d. Ctdula de Identidade RG n• 136561482009-9 SSP1MA, inscmo (J.\ no 

CPFIMF Nb O n• 051.755.613-BJ, p~ra oçupa.r o cargo Je pnWÍll"-"fllO em 

co,nisdo de COORDE~ADOR {A) DO DEJ'ARTAMl<:NTO DE 

CONTABlLIDADE, com dcno1nin:1,.;:à,,, DANS,jun1.<> à S=cwia Municipal 
do: Faunda e Flmm...,s. 

/\rt, 2•. E,;1a portaria =tm eu, visor na data de """ pubh~aç;i.o. retro•i:indo 
.eiu efeilos .ir datadef:? de Janeinl de202S, ficando revogado,,...,, di~rosiçõ.,~ 

em contrário. 

Registre-se.. Publique-:;e, C.u.mpra-~e. 

GABINETE DO PREFEITO l\füNlCIPAL DE SAl\'TA LUZIA, ESTADO 
DO MARANHÃO. EM 03 DE JANl:TRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgutiu Junior 

Prefeito Munidpal ~ SWlta LU:Lla/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador{a} de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das 

Despesas- QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA 

CONCEIÇÃO, no valor R$ 133.992,00 (cento e trinta e três mil e novecentos e noventa e dais reais), tem 

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual 

(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias {LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso li, da Lei 

Complementar n2 101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n2 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 
-·re:«i<urz,-,.;G Santa L~· ,l 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizau pc_evistas no programa de trabalho, não 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro."" ",s.,,,,u,,· 

Felipe Alves de Souza 

Secretário Municipal de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Prefeitura Munic:ipat de Sant.i Lu2.1a - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nl! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa lu2.ia, Maranhão, Brasil 

www.transparenda.santalu2ia.ma.gov.br 
PáRlna 1 de 1 



é ST A!'..C IJ".'. 'láJ'_.C.'l,-.'- '.) 

PREFEITURJ\ ~}UN!CIPAL DE S.t•.NTA LUZIA 
(,N j,1,Mr .-,-, flh 1•J!., ·Cl 'JGO\ ..;,,• 

GAi'Jit/~ 1 C DO PREFElf(", 

DECRETO~., 10/2025 de 14 DF .fAKEIRO 2025 

IJJSP()t.· SOBRE .4 

DESCESTRAL/Z.1Ç4O 
ID.\11'!1.\'TRAT/f'.4 DO MUNICÍPIO DE 

SA.\'TA Ll'Zlt, DELEG,LVDO 
CO\f PETÊ.YC/ IS E PODERES AOS 
ORDE\ADORES DE DESPESAS, E DÁ 
Ol.'TRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO 1\ll'.:';ICIPAL DI: SAXfA l.t::Zl.\. Est\ldo do Maranhão, nu uso de 
!<Uas alribuiç\X.•s lcg:ais e d:: aclirÇ, .. , C'},1: \• 1..;_HI.' at:l~r0,~ a Lei Orgànic:i. do Município em 
consonància com a L-.trutura Adm1n1~rraC:\·(1 C.,-. ~Jc1111cíp10: 

CO~SI0ERA'.\DO o coni.::cito l<..'g,al de nrJena.d,1r <lc despesas à luz do §t"' do Artigo 
80 do Dccr-elo•Ld n'' 200/67, qus: diz: ·'() nnieni.1,for de desrJesa é toda e qualquer 
uuton·d,ule d<' rujos atos rcs11!t<,1r-.:·m ern1súfo de empc:n·,~n:· [úJlrJi-'íia'ção de pagamento 
suprin1cnro..11u (!jSJldndin tl1• rec11•~f.Q.'.':_d,:J)!_11(J_,_1-2JJ,J!S-'.~·{,i/lif}f- roll,1 respondª"· -~,;,n-,,.,,,. 

CO'.'SIOF.RA~DO a m·c.:ssiLfad;:! d..: 1mtÍlllií 2 ,.k.~tt)r.ccntraçâo da Administração 
Direta e Indireta e dos Fu11dos !vfoni..:ipa,~ <;uamo 4 úrtkna.çào d.: despesa. 

ART. 1°. Ficam ddcga<la.s podcce,, '" c,rn•l""'nci.,; abaixo uisccimmad,cs. no âmbito da 
Admimstração Direta do P1)d<:'.r f·'-:ÇCLdivn. a;_:,::; .S~:re1;\rivs ;\-fon-icipais parn a pr:itica dos 
seguintes aros: 

T - ordenar dcspo·as d.11· .')ecri'f1J, i..-,· .-:un• u,· F!i,,,;,,., u l!Ía'- ~im:ulados. nos /imir,·s dos 
créditos orçam.:ntârios l\'.1}1t,·~·,:1 ·, ,.,, c-ng/,,l,w.-do .:.1:rigiüs de empenho, liquülação I! 

pagamento re.ali::ado em co,uimto ,. ,.-_. l()nw1 sulidúri,J., após pré-vio controle e impeçào 
dos proce•sos, induindo .:•i;,:cia d., í'N frit:, .\Lr:t i/Hlf. 

li ~ assinar co111;a1os ü-f,rlinis!r:1:;;'d.'I e l1c1Uililnos, convúilios, repasses. ajustes. 
ad11m11ewos e oulnl,~ atv, ,11fn1í;,i5;'/'.:1ff\·!h <.1/1,Js pr)t·ú1 cv,1,ro!i: e inspeção dos pro2essns. 
incluindo ciêndn pdo PriJi'Íto -tf!l1'1n7•a!: 

III - (1111ori=i.1r, a,ii11iic"r. f/0,,,,-,/,,.~,:1. eí,111,;,·ur t: assiw.ir prlices ... us /icitmórim>, bem 
t.'Omu r1.uifiL'W' n,; <'li,>.-< de t!ispt-'li.\U 011 im:-,;,gih:::.lodL' eh· lidhu,:,io, após prévio conrrnle e 
inspe,;à(1 dos proC(''i''i'ns, in,-luindo ( i,;,1c,11 do t>r,.{úfo /\funicipal. 

ART. 2". 1-ica ddeg:.ada à .:fi:1Tt!::'•!t O;,:~ e.~ p·Jd,::-:?-<, :,.,: Stcn:-rnno \,lunicipal de Fazenda e 
t·inanç.:is. - SEM FAZ, ern cmljun:11 ~· d.: f,irnu mii,'.;•rw cüm 0 S,;cr~1ário Municipal de 
Saúde -SEMUS. Secretána l\-fa::a:1p:il d<:'. f-.Ju..:~c.;:ii0 - SEMEO, Secretária Municipal de 
Assi'-li·ncia Social • SL!\iAS; bt·1:1 conw e S,s:n:tám, Munidpal de Governo e Gestão -
SF;\fGOV, para orden:1r ~les-r,t'~.is ~::,~ '.'.c..:-n:t:.ria, rc,p,;:cti-..ns com os Fundos a ela 



vinculados, todos os estágios prçvi:-ü)s nú Artigo 1 º de~tl.'. Decrcm, inclusive o 
paga1nento. 

ART. 3 ... Exchiem-sc da dekgm.;ã,) d..: cnrnp..:tência 1.;-.t;.1bi:kciJa no Artigo l", Inciso II, 
deste lkl'.reto: 

l - as op,•raçries d.: créditv. emp,·..-:s:imas ('}Jnanciam,,•nros, que d,•n'rào <;er firmados pelo 
Pre.féito .\-funicipu/. com i111e1Teni,;n:·,'a do .'>t'Cretúri,) Munidpal .!t> Fazenda e Finanças. 

II - ns con\'ê11ios, ~justes ou aairdos ;:,-r,m a Cni.Jo, F:,·tJdo ou Afunidpio, de-,:erãrJ. ser 
firmados pelo Pn-'};•,ito .H:midpal ou pcf,, S,·1·rNó.rin .\f1micipui de Fa::enda e Finanças. 

III - ot instrumentos de ah ena( ã,,. .:·us,Jo '.Ju t·,mcPs.v,io de hcn<: patrimoniais. 
imobiliários (•11 mohili/Jrios 1/ di• ces,·iio de f'c:ssoal que dev1.:rào ser firmados pelo 
Prefeita :\funinj)a! cvm inr,·rve11i1;11c•·i,4 ,!o S"·o0áriu .\Jww.:ipai de Fu.::~nda e Finan\:as. 

ART -t''. Este Ü.!Cr~to 1-;ntra cm ..-,~L'/' 1;;1 d:1:,1 d.a :-cu publicação, revogando-se o Di.:crc!u 
nº 03 de 2 de janeiro de 2025. 

Df-SE Clf11';CIA, RFGlSTRE-SE, Pl'!ll.lQCE,SE E CU,IPRA-SE. 

GABJJ',;ETT DO PREFEJTO 1\-fU'JlCTPAI rrt: S-ANT A. LUZIA, Estado do Maranhão, 
em 14 DE JA.':EIRODE 20.::-. 

JUS(Il.:i'JO DA ~ •. ,,,.;o,,.1,,.,.."ª·'"f'·" 
p,,r !00.(<,l•NOl!Ao'.'~lJ"l: 

CRUZ ~ILGVE.lR!\ ~.,.-.•A·•A. 
JUl\;i0H:'J1 951739 ,,,., ,y,_,n9.; '; :~JF, 

G.iJ.,, ::,,-sr,';, •~-,0;;9 
37;) .CrC•f 

JLSCELISO l),\ CRFZ HL<~IT!RA JlJ:\IOR 
PREFErro DO :\1t:'.'\1Cti'IO DE~ '\:\TA LLZlA-~1A 

2 
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sr,.IÁRIO 

DECRETO:,.• 1M0l5, de 14 OE JA.,T.TRO 21115 

DlSPt'JE SOBRE À DESCEl\TR,tUZA.ÇiO .41)],[L','ISTllA.nv, DO 
ML'NICÍPIO DE SAJ\'TA LC:ZIA., T>F.LEG,t.'riDO COMPETÉ.VCL-1.S E 
PODERES AOS ORDENADORF.S DE DESPES.4.S, E D.i OC'l"R.-1$ 
PROVIDENCIAS.. 

O PREFEITO 1\-Jl:':"r,"1:CIPAL DE SA."'-'TA Lt."ZIA, Estado do :\lau.nhiiu. 
no uso de soas atribuições legam e de acordo com o que disp~ a Lei Orgiiniea 
do MllllÍcíp,o em comoruincia com a fi.<trutnra Admuustrai,ni do "A:micipi(), 

co;-.;SIDERA. ,"Do o oonce1to leg:al de ordenador de de,,,:-esa• à lu.z. & § 1~ do 

Artigo 80 do DecreftrLel o• 200167, que d\1'' "QQTd_pitJ!h/:_íkd.fV•','(.J é. :oda 
U~~{qrfdatje_ÇR cu;os a/OS r=ltare'!l_,_erJ!.,i:.G'!.._rk_~c,:i;l(;!J~q, 
autorizaçiJo de pagamv,ro sitprfrtor:o_ oo d!::pi>ufo de re,~""50 ti1 ! '.tw:'!., "" 

pgla qum "flJ!..responpd". 

CONSlDEIIM'l}() a ne,;:e.,sidadc d,, m.tin:ur a dc<·-~n-:'.e'!lt:a,;.;o ,:\!i 
Adnúnii;n,-..ão Direta e li.direta e dos Fundos MUimcipa.,, '!'-""'' J '- c,,.!,·,'6-.,00 ··-

DE('RET ~-

ARL.C- FicamdelegooaJ pode= P. as CO!ll[l<"l~-11::ias ah,w.o .i...-xuur,,<"Lu, llil 
ámb1to da Adm!nistraçâo D<reta do Poder E=utiv..i :10, s,~ ,,•t1n.i~ 

Murncipais pwa a práTI<:a dos segmr.les aios: 

J - order.ar desp.!SllS dm Secretanas com os F\J•>tlos n 41.'aõ ,.,,,,.c:,,'ado,, ilOS 
limues dos créditos orçamentários rc:p(!lctnx;s, eng/obmuto esrli§~S de 
empenhn, liquldaçilv epagam. .. nto ,.,_,.aivndoem Col'Jw:.w t de forru,.so.':dá..-',n, 
após prév'.Q c<mD'Ole e uaspcç.lo dos proc=os. incluindo cu;_-,,./a do Pl"f!f<'ito 

Munrcipal; 

ll - msmar COtWalOS ,:uJministrriti\'tJS e licilatórws, nv,,i.-.,ç,r,,,_ c,,mf,:ws. 
7f!pa&Sts, ajustes, aditanu!nIOS e outros otos r.uim;r.i.ltra/;.-o~ api, pr-'"<éo 
comrole e insperdo dos proc=, i.n./J<1.'ldo cié,;cw pelo Pr~f~,w -~fü,,. •V-i-

J,'J ,1worizar. u4)udu:ar. iwmologar, elaborare<Usinar procl!SSru licúa!Ór/os, 
b,,m remo r<J/lfi-.::m os otru de d~pensa ou UW:1g:bilidadfl (H! /iciUlç,lo, t1pÓ5 

préi"i.o CO>l!rale e wpeça,, tks processos. me/uindo c'.Jncia do Prtfeüo 
.\fi:nf,;pa! 

ART. ?". Fica de1eg!tdd, competência eoo podere8 ao Secretário Municipal de 
Faz.-ruia e finança,i - SE>.fFAZ, em conjunto e de forma solidána com o 
$,,ctetária Murur'Jl"l de Ssúde ..sEMUS, Settetána Municipal de Educaçio -
SEMED, Socn:-tána Muruc1pal de A»istencui SoC1.a1 - SEMAS; bem como o 
Se.:ietinoMumc,pal de G</vl'fiID" Geatão - SEMOOV, para ordenar detpesas 
das Secretarwl ~pecti\'U OO!ll os Fundos a ela \'mculadol". todos os estÍg!Oi 
pre1lrt.;)S oo Artigo 1º de,,-t,i Decreto, inclu.si,-e o pagamento. 

~ Exduem-re da deleg:aç:lo d11 competência estabelecida no Arflgo 1º, 
lnnw U, ~~ ~reto: 

f - °" Op<'JOf~.J de créd,ro, emprésr1111Ds e finarr<:fami!ntos, que dei-er1'D ser 
f1mado> p,,io Prefeito !l'flmkipal. com i.nten,-eniência (W Secretário Murocipol 
dL· Ta..,a.da e F.'nm,çru. 

H o.1 comi>::cs. q;-ustes ou acordos com o tn:ão, Estado ou 14wlicipi<1, 
d,:, cr!W s,,, f ,r,r,wlos pelo Pn>feito _1.fi.micipa/ ou p!IO Secr1ttário Mmicipal de 

Fa:~nda e F'JUl"çaç. 

li! v.1 m..--VWll<l'llru: de a/itJUJÇiio, amáo ou concl'..sào de beJl5 patrimoniais, 
rmol,ii,lffins ª" mobiliánoJ /t de cessdo dtt pttssoal que deverão ~er fvmadm 
pela Preféto .\fwtfcipal com i>lleM-'S>liinclCl do Secnláríc Municipal fk 
F.::.·,:,:da,: Fuu,,ça:; 

A!:!-..:!...:!:- E~ 0.-mrto entra em .,.igoc na dala da ,;ua pllblicaçllo, ,,,·vogando-se 
o D,ic,cto nº 01 de]. dejmiell'O de 20l.5. 

m':-Sf.. crt~CIA,REGJSTRE-s:r:, P'l"BUQl'"E--SE. E Cl.'MPRA·SL 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do 
'.',1dranl;àQ,em MDEJA."l'CIRODE 20~5. 

.n:scEI..l'.\lO DA CRUZ FlLGUEIRAJL""NIOR 
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PREFEITO DO !\R':'-iCIPIODE SA~'TA U:z 

DECRKIU Ol?,1:02S, l::'1.-115 DE JA.'lit::IRO DE 202S. 

DISPÕE SOBRE A COXCESSÂO DE DIÁRIAS PARA OS 
FUNCIONÁRIOS DA PREFEJWRA Mill<lCll'AL DE SA."i/TA 
LUztAMAQUA:"'IDO SE DESLOCAREM A SERVIÇO FORA!),\ 'iE[)F 
DO ML'NICÍPIO E DÁ OL'TRAS PROVIDb-CIAS. 

PREFEITO DO l\lL'NJClPIO DE SA!\TA LL'ZIA. do E!J!Sdu do 
t.-lilranhào, no U80 de Sll'IS atnh.uções ~ e de acoria romoqnedl,p6<, a Ld 
~ do MIIucip1<> "Dl OOrllDlância com a~,.,, Adr.1.,1,strnri,a do 
Murudpio. 

DECRETA 

Art. 1" - F1ea in,rt,tuído o 1isrema de couce,iaii~ J., d,ána., a.:,s 
servidorH do Mwucip10 de Santa Luzia - MA, para cobri! d;,;.;'cl>aa 
com deslocameuio a sen"tÇO para frn da :IOOe do !.furu~ír,o. 

Art. lº - Ficam defirudoi! os sepllinres ~.ilores para as daftllllil <1., que 

trata o artigo ar.tenor. I - Em viagem ã C:ipit..l do E..\Mlo do 

a. RS 1200.00 (mil e duzen1og =) paro. Prer"eito e ,·,c.i.-PI.,,~I".:.· 

C. RS 300.00 (trezentos rea1g) para Ad;uatns, Diwlor-:s de 
Departamento, Cllllfl's de Di\'tsões, ~p~,ore•, Coonl~1lll&ire., 
Chefe&- Seção e ocupantes de cargos eqai,·alentas; 

d. RS 250_00 (duieidos e CUKjl.l<lllta 

tea1s)paraosdemail:I\Jn<:ionár!O> II-

Em ,'iagema C[lllllquer cidade, dentro 

do Eatado do Maranhão: 

b. RS 300,00 (lre=t.os rews) p,ira O>! Secretános e P;o,curad.,,-a ;,.J,,•:JUs:. 

C. RS 250,00 (duzentos e cm.iuenta !'l'&s) p.va.Ad_)Wllo~. J:'1tetu 
reade Departamento, Cheru de Dlvisõe1. Assess"""'s, C";'<lr;icma 
dores, Chefe de ~ão e ocupante,i de ClU'j10S oq1u,alen!rs, 

d. RS 200,00 (duzentos r..!ll!i) p,tr'd os demaú< funcion.lnos. 
m - Em ,ugemi ál; demais cidades fora do Estailv du :,.~-.1n.':5o e d,,..,aui 
Capitais do Pais e do O.stnto Fe&ntl 

b, R$ 1.750JJO (nul retecent0$" cinquerwi n-..:110) ç.a.'<i º" 
Secrelán.,. e Procurado= Judl(:lal.'I, 

C. RS 500,00 (quinhentos re:us) p:iraAd_rumo•, Diretort'II d'-' D<>­
partamallo, Chefes de Dnisõe1, Asse=, Cooffienadoi-c;_ 
Cher~ de Se,,'ào " 0<.'UJ>llUl!lll de cargos equ,.vlllPnte•. 

d. R$ 500,00 (qutnh<,r,twreaiB) para os dcm.us funci<K',a:rhla 

-----------------~ 

Art. 3• A concesSOO de diánu d..var.í ae.- motirnda por 
~--ào do Preferto Muruc1pal cm por nec-=idade ~ 
atra, éta do• S-=etárms ~furuc'iP3U ou de <JlRãos parreir01 
parteoceotes ti esferas do1 Go\-emo1 E»taduais ou Federal 

Art. -4"- As dián.a,, serão concedidas, rom ptttedfnd!, por ato 
do fyfrito ;\[11nlcjpal Vo-g do Semtirio de Agml11ID!Jçto e 
f"iuanças &:jueles: •er.-1dores que se deslocarem pllfll fora da 
Mamcipalidade por motivo ÔI! trabalho_ 

Art. S"- A CODNm.ão de diánas ~ aos .eguinte1 critério.: 

1 - ru dia.-= ><!'rãa calculadas por período de 14 horas; 

-' 

II -O pagamento da dtána Hrá integral, por fração de tempo mperiou 12 ..... , 
111- Ffll'-~-a o pagaml'lllO dt' l'4 (três quartoa) de diária., por fra. 
çifo d~ tempo wpenora3 horas e inferior a 12 boms; 

]V -- Será paga l/2 (mrua) di.vtA, quando a fração de tempo seja 
wprnor a 4 horas e infenor a 8 boi-as; 

§ 1 " - 1::ntende--&e por lmcirio de refuiçâo, o periodo dali 11 ·OO boms 
ás 13 C0 ho:---..s e das t8·00!Js its 20:00hon• 

§ '.!º - As atária> e fra<.'ties ser.lo cODtatali da Wlta e horário de saída da ude do 
J\ú.iuc.ipio, a.é:,. data e borá:no de iai ~-

Art. 6" - As di.irias serio concedidas de llC()ffl() ootn as l!eC>Wlidades 
d.:;s arel'VIÇ()s, ireildo amori.:ados por ato expresso do PJ'eMtu 
~f,,rnkipd f ·ou do Secretário de Admlobtruio e Fi:nMCU 
àqu.,.le,; """""l<lorus que se dealocarem pani fcn da mumcipahdade 
em v111ude <k .,,m __.,;ço. 

Art. r -Os recur,so,; liberados ilOI servidores a titulo de dcirta .-ão 
d~, exclllflm11nente, • oobnrem a, despeta1 com 
al,m,mt11Ção, hrn;pedagem e locomoção urbana (oombustiwil, táJ.i, 
pa1sag.-.m, motor11tas de aplmltl\'O ell'_) 

Art. 8"- Não se concederá duln!l.tl e Mm 1e cu;.tani despaa de viagem ou 
e;,t;v.!,,1 dp- ;,,_,rn vín,:ulo empregatício, efl'livo, comi.uionado, conlnttado 
ou c<'!diào com a Prefoitura Mumc,pal de Santa Lw:ia. 
Ar1. 9'. Sedo caoceladas total ou p,,rcialmente III dwiaa para iP!ln1.dot'M que 

por m,.ili\'o ,rupe.nor t,,nha ~ua {'!lrti_c~j\ll!~c-ancelada ou retomarem 
ÍI silCJ;- Jo Mnn-i,:-ípio ani@.da daul previstL 
An. 10 - Em de.."l'!":lô eitlÍa em vigor na data de aliá pub&ação. ficam 
rm·o~.idaa as dupo~içõe,; antéruires ,, ,,, e, :i ·, · 

Regbtn-SO:, Pubhqae-Se eC111upn~ 

GAJHSE'íE DO PREFEITO l\fU~'ICJPAL DE SA.vr.A LUZIA,. 

l:STAOO DO '.\U.RA_~H.\O, E'.\I 15 DE JA."""EIRO DE 2025. 

JusccliQo da cnu. Fifa:udn JUJ1lor 

Pnefe,u, Muwc-ipal de Sllllla LUZllliMA 
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~ 
ESTADO DO MARANHÃO . 

PrefsitÚra de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeito 
CNPJ: 06.191.00JlrJOOJ .. 47 

Av. Nagfb Haicket / CEP: 65.390-000 / Sa71w luzta-MaranhiJc 

PORTARIA Nº 005/2025 -'02 DE JANEIRO DE 2025. 

' O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MAAANHÂO, no uso ele suas at'ibuíções que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Municfpio, 

RESOLVE: 

ArL 1º. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE ALVES DE SOUZA, 

portador (a) do RG n• 03a9962220100 SSPIMA e CPF nº 057.155.223-40, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETARIO MUNICIPAL OE 

FAZENDA E FINANÇAS - SEMFAZ. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º. Revogam-se as d!sposiç($es em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique~se. 

Cumprn.-se. 

GABlN:!éTE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARANHÃO, em 02 da janeiro de 2025. /4' 
"/ . / // .1// 
t- /1 7 /✓-
LINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 

Prefeito Municipar' 

Publicado e registrado __.-
Em CLJJ2fJ2025 / --, __ 
Ciente: 



PORTARIA N"00Y.Z02S-Q?DEJA,'IURf) Df, ?02~. 

O PllETI!ITO MliNfCIPAL l)E .S,,,.NTA 

1,uzu. ESTADO DO MARANHÃO, nn ll!lD de SUi1S amtuIÇÕ,,S 'I"" lhe 

.:()11lefem a Lei Orginiell Muni<:tp,d ,e a Lei <!e' Estmru,a Admitústn1twa do 

Municlpio. 

BESQLVE: 

~': ~~~~,.l~-f•1 ~.(4"~ 
DE:Sl'.lUU..:~{a) do ftü ,i"~'1%~11JQ-SSP~IA e Ctt' ,fi' 

!~i~i~; ·;·~;:~!)~~;.,~ •-~~A~~~~-;m · ·~~.'.~'.~­
{:'·E~~-1'.~f!> ~&,~~-F~~i)~'t ~";NCAS ~ SE~f_AZ.. ~. / 

e_... 
GABL"irn DO PR.EFEITO MUSICIPAL OE SA'UA 

1,\11-IA, ESTADO DO MARANHÃO.em 01 <kiJllllCÍro Jc W1S. 

JlSCELINO DA <:RUZ ilLGIJEIRA ,H,'NlOR 
Pr't[~,.,, M111mtpal 

JILP. Mtfii 
l'ORH,RIA ~~till6/l01.~-U Dê.J'll',ifKO l;>L WL'I. 

O PREFEITO MUMCrPAI. Df: SAl"-TA 

l,ll;tlA, .ESTADO DO MARANIIÃO. no""° de, :l<lSS a:,ll,1,~õc,; '¾"" lM 

,,011fcrem a Lei o,-g4n,.,,, Munoc•p.il e a Lei <k E>lmr~ra J,dniu.,strat<,-:1 <lo 

Mu,.,e,p,o. 

HWUVE: 

Art. I". Nomca.-ota) W.1',,:;r(aJ 1-U:RlK JAMTS 

SILVA R.A'-IOS, portadctr;a\ d,:, RG n• 9l•~;'íJ69.49 GY..Jl'SJ'CJMA e C:Pf 

n• 6.~0.o:39.0034 .. ~. pua ocuper D cargo de provi"""'1o em emru$.,lio do 

SEC:Rl-1'.4.RIO Mf:"-,CIPAl i'IE S.'I.ÍiDE E GESTOll l)U :rnNDO 

MU!',1CIPAL l>E MÚDE, 

pubhCIIÇ,llo. 

An.3". ~opm-scndisposiçllesemeorm-mio 

Publique-9'. 

Cumpn,-M. 

GABINrrE 00 PRt:PEITO MUNICfPAL DE SANTA 

LUZV.. UT,\00 DO MARANRÃO. en10l cl$jl!p,rrodo 2015. 
' 

,lliSCE.LlNO DA CRUZ '1LC11ZJRA Jlr"NIOR 
l'refollo~ 

POiHARIA N• 0071'2lll5- Ol D.E.IANDRO l>E Ull5. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

u;zv., EST • .IJ>O uo MARANHÃO, .. -usa de -- atribaições que lhe 
wnfe.."'01! a 1..ei ú,g!nica M~ • â Lei de E,t,utura Adnúnistmiva do 

Moruc,piD, 

RESQQ'.E: 

A<t. I", N9lfll:m' o(•) Scihor {a) CLEUDIMAR 

SOARES LOPES, portador do ltG, n" 28ll89'9o4-4 SSP/MA: • CPF n" 

')'~l0.903-63, para ocupa o _.,, ck, pn)'rimfflto ... çomiulo de 

SECRtTÁRi.'4. MUNJCIPAL Di ~(fC,lÇÃO L,GESTQRA DO 

FUNDO'·, D'E MANI.ITENÇÃé)li'í;F~o DA 

EDl.QCÃO B.~CA E DE VALORttAe(G-DOS-f1Wf'l5SIONAIS 

DA t:DÍ.CAÇÃO (fl'NÍ>EB}.° 

Art..r. EsQ.pottariaenm em ~;pr.adasadc sua 

p:,bl,caçllO 

PoblÍQ111'-IIIL 

GABL"nTE DO 'PREFEITO MUNlCl?AL DE SANTA 

LUZIA. ESTADO DO MAllA."'~O, .... 02 dcj,mrito il4 21125. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA v'MA 
Ê GARANTIDA A AUTENllCIDADE OESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENbEREço; 

httpslttransparencia.santaluzia.rr.a gov .br/d!ario 
CÓDlGO OE AUTENTICIDADE; 466aa9Sa55bd.i/b4363off7dba9cb1c4259f5ad3 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE., LEIA O QRCOOE AO LADO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BASICA DE SANTA LUZIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
FORNECEDOR EXCLUSIVO, ART. 74, V, LEI 14.133/21 

---,~:.:r~·-• .. :::::>>., .• ~~:::. ""- --.. ..:.:· . •.¼ :~:-:·. 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por lnexigibilidade de Licitação para 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA 

CONCEIÇÃO, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 133.992,00 {cento e trinta e três mil e novecentos e 

noventa e dois reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

---------ESPECIF-lcÁÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
l 1tem . ·---o--;s;;.içã~·-·---- Unidad~ ----·--tluant. _Recorrênci_• _: ___ ._$ u-,-.-.--~-.~$-M·e-nsal''-.~$~T-.-,.~,-, 

r·-··-··: ~A~L~i~~;OONA:~~~OÓ~E~-r• ---J ----t-----'----- -

l ANEXO DA ESCOLA - MÊS 1 12 J R$ 11.166,00 R$11.166,00 
MUNICIPAL MARIA DA : j 

RS 
133.992,00 

CONCEIÇÃO _ __ ___ _!_ ... _______ ,_,, _ _L _____ , ______________ ~--'------j 
oUANlloADiS PóR -óRGÃÔ-PARr1c1PANTE -

1 

Fundo da Educação Básica de Santa Luzia I Quantidade: 1,001 Recorrência: 12 IR$ Mensal: 11.166,001 Valor Total R$ 

l·---.. ,.133.992,00 ---·-- ____ ... , ____ .. -·-------~---­
R$133.992,00 Valor Total . ---------·--· ---------~-----·------· -

3. DA RAZÃO DE ESCOLHA DO IMÓVEL 
3.1. A escolha pela locação de um imóvel para o funcionamento do Anexo da Escola Municipal Maria 

da Conceição é fundamentada em diversos aspectos técnicos e operacionais que garantem sua 
viabilidade como solução para atender à inadequação dos espaços físicos na Prefeitura 
Municipal de Santa luzia. Primeiramente, a locação oferece uma solução ágil e prática, 
permitindo que a administração pública implemente rapidamente a mudança necessária sem 
os longos processos que envolvem a construção ou reforma de um espaço físico. Isso é crucial 
considerando as demandas urgentes por serviços administrativos e essenciais à população. 

3.2. Nos aspectos técnicos, a locação de um imóvel previamente construido possibilita uma 
avaliação prévia das condições do espaço, assegurando que ele atende aos requisitos 
necessários para o funcionamento das atividades administrativas. A compatibilidade do espaço 
com as necessidades operacionais, como o número de salas, aces.Sibilldade,- infraestrutura 

' ' elétrica e de comunicação, são fatores determinantes que podem ser facilmente verificados 
antes da contratação. Além disso, a facilidade de implementação se traduz na menor 
interrupção das atividades administrativas existentes, permitindo que a Prefeitura mantenha 
sua operação regular enquanto se organiza para a transferência. 

3.3. Do ponto de vista operacional, a locação de um imóvel minimiza a responsabilidade da 
Prefeitura em relação à manutenção da estrutura. As obrigações de conservação, correções e 
suportes emergenciais geralmente recaem sobre o locador, permitindo que os servidores 
públicos concentrem seus esforços nas atividades fim, sem a necessidade de gerenciar gastos e 
esforços adicionais associados à manutenção predial. Essa característica também contribui para 
uma gestão mais otimizada dos recursos públicos, garantindo que cada centavo seja direcionado 
ao cumprimento de suas funções essendais. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001--47 
NAGIB HAICkEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencla.santaluzia.ma.gO\l.br 



Prelt"11\.í4 d• ~1"11-' LJl!d 

.,. f _E, s ô_ __ - . 

----;t> 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
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3.4. Além disso, a escalabilidade da solução locatária permite que a Prefeitura, conforme a demanda 
por serviços aumente ou diminua, possa renegociar termos contratuais ou até mesmo mudar 
para outras instalações sem os impedimentos e custos associados a um imóvel próprio. Essa 
flexibilidade proporciona uma melhor adaptação às necessidades futuras da administração 
pública, mantendo sempre o foco no atendímento eficiente à população. 

3.5. Economicamente, a locação do imóvel representa uma alternativa de custo-benefício favorável 
à gestão pública. Os investimentos iniciais são consideravelmente menores em comparação 
com a compra de um imóvel ou a realização de obras, permitindo à Prefeitura alocar recursos 
financeiros para outras áreas prioritárias, como saúde, educação e segurança. O retorno 
esperado inclui não apenas a melhoria na eficiência e qualidade dos serviços administrativos 
prestados, mas também um maior nível de satisfação da população devido à resposta ágil e 
efetiva às suas necessidades. 

3.6. Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível que atenda ao 
objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel, e verificação após realização 
de avaliação do imóvel, que o preço está compatível com os preços do mercado imobiliário do 
Município, fato este determinante para escolha do mesmo, conforme já detalhado no ETP. 

4. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
4.1. Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à Administração 

demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no mercado. Para tanto, 
deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser realizado pelo setor responsável 
do Município. 

4.2. Trata~se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a vantajosidade da 
contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade de licitação não constitui 
razão para afastar esse dever. 

4.3. Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação levando em 
conta o valor definido na avaliação do imóvel realizada pelo setor responsável. 

4.4. Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo 
com seu valor de mercado. 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da Lei 14.133/2021, 

que regulamenta a Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação para aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

5.2. A contratação de locação de imóvel para o_funcionamento do anexo da Escola Municipal Maria da 
Conceição é uma medida imprescindível para assegurar a continuidaã~!J1~'~fm"pliação das atividades 
educacionais oferecidas no município de Santa Luzia. A escola, reco~h~kida pela excelência em sua 
proposta pedagógica, tem enfrentado_ um crescente número de matrículas nos últimos anos, o que 
torna necessário buscar novas alternativas para acomodar adequadamente todos os alunos. 

O objetivo principal desta contratação é garantir um espaço adequado e estruturado para o 
funcionamento do anexo, permitindo a implementação de salas de aula, áreas administrativas e 
outros ambientes necessários ao desenvolvimento das atividades escolares. A localização do imóvel 
também deve ser considerada, pois a proximidade com a comunidade escolar é essencial para 
facilitar o acesso dos estudantes e seus familiares. 

A necessidade da contratação é evidenciada pelo aumento populacional na região e pela demanda 
por serviços educacionais de qualidade. O crescimento demográfico e a consequente procura por 
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vagas na escola tornaram-se uma realidade que não pode ser ignorada. Além disso, as condições 
atuais das instalações existentes não são suficientes para comportar o número crescente de alunos, 
trazendo desafios significativos à gestão do ensino e à garantia de um ambiente de aprendizado 
adequado. 

Caso a locação do imóvel não seja realizada, o impacto será negativo tanto para os alunos quanto 
para a equipe pedagógica, podendo resultar na superlotação das salas de aula, comprometendo a 
qualidade do ensino e prejudicando o desempenho acadêmico dos estudantes. A falta de espaço 
apropriado pode levar também a dificuldades na realização de atividades extraclasse, fundamentais 
para o desenvolvimento integral dos alunos. 

A relevância dessa contratação se reflete diretamente no interesse público, uma vez que a 
educação é um direito constitucional e deve ser garantida de forma adequada a todos os cidadãos. 
Investir na infraestrutura escolar fortalece o compromisso da Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
com a educação, promovendo um ambiente propício ao aprendizado e contribuindo para o 
desenvolvimento social e econômico da comunidade. 

Ademais, esta contratação está respaldada pela Lei 14.133/2021, que estabelece normas para 
licitações e contratos administrativos, enfatizando a importância da prestação de serviços 
adequados à população. Portanto, a locação do imóvel para o funcionamento do anexo da Escola 
Municipal Maria da Conceição é uma ação estratégica e necessária, visando atender às demandas 
educacionais do município e garantir o direito à uma educação de qualidade. 

6. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
6.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 
7, DA VISTORIA 

7.1. A vistoria no imóvel será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n2 14.133, de 

2021. 

DASUBCDNTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida • subcontratação do objeto contratual. 

10. DA VIG~NCIA CONTRATUAL 
10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021. 
10.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cliitd'pbi" cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

10.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serãêi a"PYicadãi-;;-·~~lação 
à vigência da contratação. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 00 FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art. 74, V da Lei Federal 14.133/2021. 

Forma de execução 
11.2. O objeto será executado de forma contínua. 

12. EXIGrNCIAS OE HABILITAÇÃO 
12.1. Para Pessoa Física: 

i DOCUMENTAÇÃO. PESSOAIS- RG, CPF ·- -· 
r-----:-------••-----A ----•---~---. ----------•-•------------------~ 
í COMPROVANTE DE RESIDENCIA ATUAciZADO 
[. DOCUMENTO PROPRIÉDA□EOOÍM-óvÉL. ···· -------
( CERTIDÃO-NEGATIVA DE DÉBITOS Fii)EFtAL_" _____________ _ 

--- --·---·---------------, 
\ CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAL 

~RTIDÃO NE~~ DE D~~-~!~V~!A~-~AL -- ------·-----~--_-:_-_-_-_-_-__ --_-_-_-_·-_-.:_-_-_-_-_-~_--_-_-__ -1 
l CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAL 

j ~::~:~!~ ~:~:~:~:-~-: ~~~l~~:~~:-B-~-LU-HN-,~-~-:_A_L ________________________ -------------1 

•' --~----·-·---- ---- ---··--· ----------------------j 
l CERTIDÃO~-~ LICITANTE l~I_DÔNEOS -· - ·-··---------------------------~ 
) CERTIDÃO NEGATIVA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
1----· .. -- ----· --- ___ _, --

i CERTIDÃO NEGATIVA CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO 

~~:T~~:~~~:i~t~!~,-~()NêoRD'\~A_-~-~-E-~~~~~~~~-~x~~:~~-L----------------1 

Í E-MAIL 
~ ---------

12.2. Para Pessoa Jurídica: 
12.2.1. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de Imóveis; 

12.2.2. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ}; 

12.2.3. 

12.2.4. 

12.2.S. 

12.2.6. 

12.2.7. 

12.2.8. 

Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da 

união; 

Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei 

Certificado de regularidade do FGTS; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 

Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica. 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
lnexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do COf:!Vat9,5Çlr,Hqnograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspo_n_d~nte, an~tadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 
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13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscali,:ada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §12 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

13.7 .2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

13.7 .3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
13.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscafàcf"mínistrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema;-reportando ao -gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, ·qua~d(f•'üftrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

·----------------------------
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13.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que u:trapassarem a sua competência. 

13.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigai;ões. 

13.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

13.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

13.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa luzia deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

CÓDIGO DA FICHA: 677 
ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 15 FUNDO DE MAN E DES DA EDUC BÁS E VAL PROF 
DOTAÇÃO: 12.361.0051.2037.00003.3.90.36.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

1- DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
15.1. o pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada pelo 

LOCADOR/PROPRIETÁRIO. 
15.2. Vencido o mês relativo ao alugue!, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
15.3. Deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à 

Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado {dívida ativa e tributos), Município 
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021. 

15.4. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, OQ"'11esmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
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do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

15.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

15.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 {trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

15.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

15.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

Santa Luzia - MA, 20 de Março de 2025 

_Jxro,#w,~,e,~ 
Ana Alice Sousa e Silva 

Assessora Técníca Administrativo 
140/2025 

C?~~WAh~~-
C!eudimar Soares Lopes 
Secretária de Educação 

Portaria; 007/2025 
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SANTA LUZIA 

MINUTA 
CON~f!!TO N!! . ; . · /2025 
LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - LEl 14 .• 133/2021 

$ 

o 
Qb 

PROCESSO DE ORIGEM 
lnexigibilidade N<2 042/2025 
N<2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 059/2025 
Fundamentação Legal: Art 74, Inciso V, da Lei 14.133/2021 

OBJETO CONTRATUAL 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA 

CONCEIÇÃO 

VALOR CONTRATUAL 

R$·~-----'------'------------------..J 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: de _____ ,de 2025 

FINAL: de ___ __c_de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, CNPJ ni 30.370.S31/0001-37 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. 
Cleudimar Soares Lopes, CPF n!! 746.420.903---63 

DADOS DO CONTRATADO 
____________ ___cCPF _______ _ 
Endereço, __________________ _cc_ __ _ 

Contatos: Tel 98, ______ E-mail ___________ _ 

ORDENADOR DE DESPESAS 

Felipe Alves Souza, Secretário de fazenda e Finanças 

FISCAL DO CONTRATO 
Carlos lima Silva 
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SANTA LUZIA se.rlll@ 

PREÂMBULO 
Aos de ______ de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Fundo da Educação 
Básica de Santa Luzia, inscrita no CNPJ n!'! 30.370.531/0001-37, em observância às disposições da Lei ne 14.133, 
de 19 de abril de 2021 acorda em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de 
Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSUIA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCUIAÇÃO (art. 92, 1 e li) 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA 
ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO de acordo com as especificações e condições definidas no Termo 
de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSUIA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 O valor do presente Contrato é de R$ 
( ______________________ ), em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
f ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO --.i 
---~---- --------- -··---y-•·-- ---- -----.-----· ~ ------~-----c=ccc--~,-~=-c--· 
Item ; Descrição Unidc1de i Quant, i Recorrência ,. · R$ Unit •.. : ! R$ Mensal R$ Total i 

----~9999- :-· LoCAÇÃ0·-oE·1---·• ---------·· -~--···---T ----.. ···-·-- ----L------ ·-· ... ~•·-1---- 7 

IMÓVEL PARA ! . 

1 FUNCIONAMENTO DO ! MÊS 1,00 12 R$ 1 R$ R$ 
· ANEXO DA ESCOLA : ! 

-----; MAR~AOA_CONCE!ÇÃO __ 1' ··-·---~-- _________ ,._____ _ __ ,, ___________ J ......... ___ .,_,,_L_ .. , .... , .. ' 
Valor Total R$ 

·---- ----~----. --- -----------------------~ 
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprim'eht-o <integrahfo objeto da 
contratação. Nº FL------· 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao dbntratado d"épenderão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2- Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 - A Proposta do Contratado; 
2.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSUIA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIG~NCIA DO CONTRATO 

3.1- O prazo de vigência da_ contratação terá início na data de __j __/2025 e encerramento em __j __/2026, 
na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nG 14.133, de 2021. 

3.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado- lGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - caso o(s) índice(s) estabelecido(s} para reajustamento venha(m) a ser extmto(tt,:ou,OO'(!ualquer forma 
não possa{m) mais ser uti!izado(s), será(ão) adotado(s}, em substituição, o(s) quelt-ieqcR'I) a ser dctcrminado(s) 
pela legislação então em vigor. :. "~'""1,,, .. 
6. 7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SITIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados p-elo CONTRATADO. 
7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6-É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, ei'n caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos ba·ncos de dados devem ser desenvolvidos em formato intemperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11-0 contrato está suje"ito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12- Os contratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
CÓDIGO FICHA,677 
ÓRGÃO, 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 15 FUNDO OE MAN. E DES. DA EOUC. BÁS. E VAL. PROF. E 

Dotação: 12.361.0051.2037.00003.3.90.36.00 
CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6-Ap!icar ao Contratado as sanções previstas na le1 e neste Contrato, 
9. 7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pe!os vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fi~.Ç~~&,%ã,..o,.'~P.J-Pr.~r~to, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos,~nr~onados na _ Ordem de 
Fornecimento/Serviço. .<~•-,,~., ,,,,. _ _, 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contrataç~o, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, atém dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habílitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; N~;'o,1urave . 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe ap · ·v · as ~'r;ivas sanções 
administrativas; -1,,~ '' -1 ,,, 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, ii~s so,- adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
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11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n12 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4- O termo de rescisão, sempre que passivei, será precedido: 
11.4.l - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.S - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em :inha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução pareia! do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do obj-eto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do coog-19to, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da lei nº 1f'i~, '~Éf204.~); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas d~~~êas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de'pê(ral_idacfe mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ili) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalídade mais grave (art. 156, §Sº, da lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% {um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 {trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
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apresentação, suplementação ou repos1çao da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "é' e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8!!, da Lei n9 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicia!, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n!! 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da lei n!! 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b} as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que de!a provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7-0s atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n!! 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159), 
12.8-A personalidade jurídica do CONTRATADO pod-erá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1- Eventuais alterações contratuais regeMe~ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento} do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §11:!, da Lei nº 
14.133/21. 

Santa Luzia - MA,_ de _____ de 2025 
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PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADO 
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DESPACHO PARA PARECER OE MINUTA 

----- ·-------
Í DADOS DO PR OCESSO 

r- N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO:_.: 059/2_025 __ 

! N2 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: : 042/2025 

··-----· .. 

------· 
---- - ---- - ·---"-·· ----· - - -----

MODALIDADE: ' INEXIGIBILIDADE 

... 

l ___ _ 
ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO DA EDUCAÇÃ ·o-8ÃS1cÃ DE SANTA LUZIA 

ÓRGÃO(S) PART16PANTESIST 1 ------
---

~--- -

.. 

- OBJETO: ! LOCAÇÃO DE IMÓVE L PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA 
' '. ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO 

~----------- -- -· --- -- - -----·· -·-· ----- -
VALOR ESTIMADO: : R$ 133.992,00 (cento e trinta e três mil e novecentos e noventa e dois 

i reais) ~-- ------ -----· . ------ -----

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 4º, do 

art. 53 da Lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Santa Luzia - MA, 21 de Março de 2025 

Secretária de Educação 
Portaria: 007/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA J CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL. n!! S/N, CENTRO, Santa Luzía, Maranhão, Brasil 

www.transparenc:ia.santaluzia.ma.gov.br 
Página 1 de 1 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PARECER JURÍDICO nº 47.3/2025 

Processo de lnexigibilidade de licitação nº 041/2025 

Processo Administrativo nº 058/2025 

· ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA 

MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO. 

EMENTA: Locação. Imóvel Escola. Escola. Maria da 

Conceição. Jnexigibilidade. Licitação. Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

1 - ESCOPO DO PARECER JURÍDICO 

O presente instrumento jurídico tem como objetivos orientar o interessado supra 
.·'refe1tura,;;;, S.;111.; L, 

qualificado a respeito da temática da inexigibilidade da licitação para :tocaa.c;ão de imóv~I para 

funcionamento do anexo da Escola Municipal Maria da Conceição. 

li • RELA TÓRIO 

Trata-se de consulta encaminhada pela Secretaria Municipal de Educação, para 

análise e emissão de parecer jurídico atinente ao procedimento administrativo na modalidade 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, cujo objeto é a locação de imóvel para funcionamento do 

anexo da Escola Municipal Maria da Conceição. 

A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderações a 

respeito da celebração de contrato de locação pelo município, com fundamento no art. 74, 

inciso V, da Lei no 14.133/2021, que versa sobre a contratação direta por inexigibilidade de 

licitação para locação de imóveis cujas características de instalações e localização tornem 

necessária sua escolha. 

É o breve relatório. Passamos a análise jurídica. 

Prefeitura Munldpal de Santa Luzi.a - MA I CNPJ: 06.191.1)01/0001-47 
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Ili • DA ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à 

dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras 

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da 

Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo 

em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas 

ora perquiridas. 

111.1 • DA FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo Administrativo de lnexigibilidade De Licitação cujo objeto é a locação 

. de locação de imóvel para funcionamento do anexo da Escola Municipal Maria da Conceição. 

A priori, a Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Principias 

Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a prestação de 

serviços públicos à realização de prévio procedimento licitatório. 

De outro lado, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração 

Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a 

faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do 

inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito: 

Art 37. Omissis [ ... ] XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
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A Lei nº 14.133/2021, excepcionou, em seu art. 75, inciso V, a regra para a 

presente Licitação por procedimento de inexigibilidade, ora em razão de situações de flagrante 

excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, entretanto, pela particularidade do 

caso, o interesse público a julgaria inconveniente, como é o caso da presente inexigibilidade, 

tendo em vista que só um imóvel atendeu as necessidades ora perquiridas pela Secretaria 

Municipal de Educação de Santa Luzia/MA, vejamos: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
1 - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos; 
li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada 
ou pela opinião pública; 
Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com prófis!ilóiiai's''clú empresas 
de notória especialização, vedada a inexigib~ti_~~d_e_.~~~ç'?s de 
publicidade e divulgação: -~ 0

- "-•'-''" 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e 
de localização tornem necessária sua escolha. 

O inciso V do supracitado art. 74 prevê a inexigibilidade para a locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, que é o caso 

em tela, visto que só o imóvel presente no processo dispões das características almejadas para 

·suprir o interesse público, de acordo com o laudo técnico. 

Além disso, a referida Lei, através do seu§ 5° do art. 74, pontua requisitos a serem 

obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, vejamos: 

•§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 
artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 
1 - Avaliação previa do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do 
prazo de amortização dos investimentos; 
li - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis 
que atendam ao objeto; 
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111 - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem 
para ela: 

Portanto, na leitura do ora supracitado, vemos a necessidade da administração 

pública de observar alguns requisitos para o seguimento do presente feito, esmiuçadas abaixo. 

Com relação ao Inciso 1, do referido artigo, constam nos autos da presente 

inexigibilidade todas as qualificações do imóvel a ser locado, tais como: avaliação do bem, 

estado de conservação, custos em gerais, inclusive, de adaptações, as necessidades de 

utilização e o prazo de amortização dos investimentos. 

No que se refere ao Inciso 111, vemos, portanto, que constam nos autos as 

justificativas que demonstram as qualidades do imóvel ora perquirido, tais como: Preço, 

localização, tamanho, e as demais configurações que já existem no imóvel. 

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação,f.1~9§~.lrqta de um 
:i• Fl. _, . 

serviço geral, onde qualquer programa satisfaria as necessidades _da:Pr.efert.ura de Santa -~~,.,,..,,.,,;;---·--

Luzia/MA 

Trata-se, sim, de demanda especializada, cuja o caminho da futura celebração do 

contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse público nesse caso 

específico. 

Na minuta do contrato verifico que os requisitos do art. 55 do Estatuto das 

Licitações, contém as cláusulas necessárias e indispensáveis à sua formalização, senão vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
1- o objeto e seus elementos característicos; 
11- o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
Ili- o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, 
de observação e de recebimento definitivo, confonne o caso; 
V- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 
VI- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas; 
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VII- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas; 
VIII- os casos de rescisão; 
IX- o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X- as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 
XI- a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII- a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 
XIII- a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
(. .. ) 
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede 
da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no§ 60 do art 32 desta Lei. 
( ... ) 

Dessa forma, analisando o contrato, verifica as seguintes clausulas e elementos: 

(i) objeto e vinculação; (ii) preço; (iii) prazo e vigência do contrato; (iv) modelos de execução e 

gestão contratuais; (v) condições de pagamento; (vi) reajuste; (vi) obrigações pertinentes; (vii) 

obrigações pertinentes à LGPD; (viii) dotação orçamentária; (xix} obrigações>rdt:hiffitPJta~Íe; 
~• F 

(xx) obrigações do contratado; (xxi) extinção contratual; (xxii) in.fraç~ções 

administrativas; (xxiii) garantia de execução; (xiv) alterações; (xv) casos omissos; (xvi) 

subcontratação, (xvii) disposições finais. 

Assim, esta Assessoria Jurídica entende que os requisitos estão todos apostos. 

IV • CONCLUSÃO 

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos 

praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não 

vinculando, portanto, a decisão do gestor. 
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Ex positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Assessoria 

manifesta-se pela legalidade do processo administrativo em análise, OPINANDO pela 

possibilidade da Celebração do Contrato de Locação do imóvel para funcionamento do anexo 

da Escola Municipal Maria da Conceição. 

É o parecer. 

Santa Luzia/MA, 21/03/2025. 

FILIPE RAMOS SOUSA 

Assessor Jurídico CPL- Portaria 078/2025 
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ESTADO:JO MARAN'iÂO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
C~PJIMê' ,,_, ~a.11,1 00 110001"47 

GA91',1:::T~ DO PREFEiTD 

PORTARIA Nº 078/2025-GAB/P, DE 14 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a revogação da Portaria 

069/2025, e a nomeação do {a) ASSESSOR 

{A) JURÍDICO DA CPL, e dá outras 

providênciasM. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

19S8, esoecificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a} Senhor (a) FELIPE RAMOS SOUSA, portador (a) da Cédula de 
'-'-~"'i~-"1° "~ .,.o 041•122•2c• 0 2 5;::co,ft1 ~ '~s-r'•c, (a) no CPF/M~ •ob o nº .-::,: .. ,-:C-~ J'i...: a, w ,J ,._.• ._, il:'.-\, ;,, \., ,l . u•I'- ~ •. u _\,,~\ti'. 

607.268.823·30, para ocupar o cargo di?; provimento em cornissác de ASSESSOR (A) 

JURÍDICO DA CPL, com denominação DANS. junto a Secretaria Mun1C1pal·de Govemo 

e Gestão. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à data da 02 de janeiro de 20:25, ficando revogadas as disposições em 

cc;;trã;io, em especial a Portaria 06912025. 

Reg!stre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNIClPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 00 

MARANHÃO, EM 14 OE JANEIRO DE 2025. 

,Jusceiino da Cruz Fiigueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 



SANTA LUZIA• MA:: DIÁRIO OFICIAL· EXECUTIVO· VOL. 5 • Nº 899 lliJ25 .. TERÇA, 14 C>E JA,'l!õJRO DE 2025 :: PÁGINA 2 DE 7 

provimenlo em cnmissão de ("OORDE"IADOR (A) 00 Dt.P AR í A ME:<,TO 

MUNIC"IPAI, DE TRÂNSITO i,: TRAN.~l'Olt'I E • lJ~HT. rom 

denominaç:lo DA"IS. junlo à s.,.,,.e,arui Muntcipal d~ A<lm""'lraç.l,,. 

Planejamento, Trirlsito e Mob,hdl.de Urbana 

Art. 2". Esta portaria <mira em vigor ruo data de sua publiu,çJo. r,-troa1gi11do 

M:u• efeito» ll d•t• de 02 de janeiro de 202~. ficando revo~adas as d;sposiçó<:s 

em cantnino 

Reg,s1re-se, Publiqut>-se. Cumpra-se. 

{;ABINETE DO PREFEITO MUNl(;JPAL DE SANTA l,l'ZU, ESTADO 

1)0 MARANHÃO, EM 14 DF,JANF.IRO OE 2025.. 

J....,ellno da Cru-.: Fil11.1>~lra Junior 

Prefeno Municipal de San La Luz,a/M,\ 

PORTARU. l'o" 076/202~ - CABil'. DE 14 DE JA.',l.lRO DE ::OZS. 

'"Dispõe sobre a nomçaçilo do (6) ASSESSl?R (A) ESP!:Ct'<L. 0 dá outrai 

providências'" 

O PREl'EITO \l.LIXICIPALDE SA'•iTA Ll:LJA, no uso de ~~.,;~JTibu,çôes 

lcgais,:dos podcrc• que lhe sãoconfendo,; pt<la t,e, Orgâniça Mun,~ipal de 26 

de novernhro ~ 1998, espedílc•menleo art 52. V, pela prc~otn•~ 

RESOLVE: 

An. Iº. Nomear o (a) Senhor (a) GINALOO RODRil..t.:Jo:S SILVA 

JUNIOR, ponador (a) da (Mula de l.-len1idsde RG n' 0553676?20154 

SSrlMA, inscorito (a) no CPF/MF tob o•• 62UIS9.JJJ-5'1, para ocupar o 

curgo de prov1memo em comi:;s;lo de ASS[SSOR {A) >.Sl'ECIAL. com 

denominação DANS, junto à Secr~laria Mun,c,P"l de A~n~~l:u,a. Prod,...,:1o. 

Pesca e At>a>tcdmcnto. 

An. 2°. Eslll porlana cmra em v,gor na ®ta UI! sua public~,it<>, rrrroai•,ml<> 

oeus ~feito• ~ data de 02 de j~ndro de 21115. ticnndo ,.,.vog.súas '" di,po5,ç/lcs 

emcomráno 

RegiS!re-se., Publi:iue-se, CumJ>1'1l,•<e. 

GABINETE DO l'AEF~:rro lvllJXICll'AL 01: :!>ANT·\ t.r l'.lA, [ST.\HO 

DO MARANHÃO, EM 14 m: JANEIRO DE ZOlS. 

J11M'elino da Cruz F>laudni Jumo~ 

Prefeito Mwo1cipal de Sllr,I~ Luzi..-'MA 

POlffAl<IA N" 677/2025- GABIP, DF. 14 J)E JASEIRO DE 2025. 

"'D"?OO solm, a nomeação do (a) CHEFE DO SETOR DE APOIO 

.\DMl~ISTRATIVO, e dai outras providtncias" 

O PRRf1ErTO M t iNICIJ>Al. DE SANTA LllZIA, 00 uso de suas atribiJiçõe,, 

lcg<1is e dos !X)dere~ que !be slla conferidos pela Lei Or~'filllca Municipal de 26 

de nuvembro de 1998. especificarn<nle o art. 52, V, pela presenre. 

RESOLVE: 

An. r. Nomear G (a) S.,nh<lt (a) IOVltLTON ALVES SILVA, portadoc (ai 

da Cédula de lden1id,u;le RG n' 17163262001-3 SSPIMA, inscrito (a) no 

CPff\,Jf1 ,;oba n• 406.645.463•1!1. pata ocupar 0 cargo de provimento e,n 
conMs.!lo d< CHEn,: DO SETOR DE Al'OIO ADMl!lólSTRATIVO. com 

dcnommaçâl'., D.\I. junto à Secmwia Municiµ..1 de Meio Ambi.-nte. 

Arl. 2", E.sra por,aria entra em vi~or na data de sua publicaçl!u, retroig!ndo 

...,.. 1:íeot<>S il data d;, OZ de janrira d,: 2025, ficando revog!>das a, d,srx,,,,ções 

cm <'Onltááo. 

GA HllliETE DO i'RE'.FEI ro MllNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MAR'\XHÃO, EM 1'I DE JANE1RO DE lll2~. 

Jnscelino da C:1'111' l'ilgnNB Junior 

Prefeiro Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA ,.;• 07!1/2025- GABIP, DE 1'I D.: JAllit:1RO J>F. 1025. 

"O,spõe ,;obn, a revogaç!o da Portana 0691'2025. e a nom,:açlo do ta) 

A1'SESSOR (A) JURÍD[CO DA CPL. e d:1 oulr_~s p,;oy,d!!ncif. 
; •'•l/',J~,•J .:,011«• L.u 

O PREFEITO Vll''.'lilCIPAL &E S.L"-T4 1 JIZIAo e'""' de -mas a1ribuições 

lei;.ai•c écs poderes que l~e são.<:<1nf~~!ti, s,,ga.m::a Munic1paJ de 26 

de no>vembru J< 1 ')'•8. especof,camcmc o art 51. V. pela prese,ue. 

RESOLVE: 

Art. 1·. r.;.,mca, o(~) Senhor (a) FELIPE RAMOS SOUSA. ;,or1&<1or (a) da 

C"<lulà :le ioenu~a,j~ "RG t1º 041:J122JZOJ~l SSPIMA. Í11$<'1W {a) no 

(:1'1'1\1~ wb 11 .,. 607.263.Stl•JO, para ocupar o ""'~ de provimenro em 

comis,/lo de ASSESSOR (A) JURÍDICO DA CPL. <'0111 denominação 

DI\NS,junto à Sccremna Municip,,I de Governo e Gestão. 

Art. i•. ;::_'18 ponaru entra em vi20r na data de SUA publi<:a;:!o. re:1roagindo 

..,~• efeilM à da!a 6<' 02 de j•ltdro ele 202!, fica,,do 1evogaca< a,. disposiçõe.,; 

cm ~onmnio, cm e,.pctial ■ Porlllria 069/202..'t 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA. MUNIClPAL DE SANTA LUZIA." MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRl(J, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO. 

hltps:IJtransparenc1a.santaluzia.ma_gov. brld1ar io 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: d9190eí',a635r.-'677a6e409f1 cbd22ec945834818 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTlCIDADE, LE!A O Qr.:tCOCE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

v~,..u~, ·-
P,~f~iturt ctf ,,.,1;i Li,mt. 
.. ,1 6::;i.;~ 

DE AUTUAÇÃO TERMO 

PROCESSO DE CONT RATAÇÂO w INEXIGIBILIDAOE 

' !--.UL,. 

arço de 2025, autuo o presente Processo de Contratação na No uso de minhas atribuições, em 21 de M 

modalidade lnexigibilidade, sob o número 042/202 

tem por finalidade LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O F 

DA CONCEIÇÃO, com valor total estimado em R$ 13 

dois reais), e para constar, lavro e assino o presente 

5, originário do Processo Administrativo n2 059/Z025, que 

UNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA 

3.992,00 (cento e trinta e três mil e novecentos e noventa e 

Termo de Autuação. 
-----------------· 

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO 
-------------------· --· --~-----------------

----·--·-··--·-· 
ADE 

DUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

1 --- --01úETO: fláéA(ÃÕ -DE 
ir______ 1 ESCOLA MUN 
1. __ V_A_L_O_R_E_ST_I_M_A_D_O_: i' R$ 133.992,0 

1Mó-VEL PÂ.RÁ o·FuNc10NAMENTO DO ANEXO DA 

!CIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO 
------- - ----·-· -----·-------
O (cento e trinta e três mil e novecentos e noventa e dois 

. --- --- -- ----------------
! reais) 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2 

imóvel cujas 

necessária su 

021, Art. 74, V - lnexigibilidade -Aquisição ou locação de 

características de instalações e de localização tornem 1 
a escolha 
···- --- -~. 

Santa Luzia - MA, 21 de Março de 2025 

/E J) 
CostaPÍ~ 

ntrataçãoiPregoeiro 

Jarbas 

Agente de Co 

Porta ria 023/202S 

' 

Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 Prefeitura Municipal de Santa 
NAGIB HAICKEL, n-" S/N, CE 

www.tra1uparen 
NTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
da.s.antaluzia. ma.gov.br 
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SC\[ÁR.JO 

PORTARIA Nº 023/2025 

DISPÕE SOBRE A OESIGNAÇÂO PARA 
RESPONDER PELA FUNÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE A?O!O E 
PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SArlTA 
LUZIA/MA, NOS TERMOS DA LEI FEOERAL Nº 
14.133, DE 1 o DE ABRIL DE 2021, E DECRETO 
MUNICIPAL N.0 001/2025. 

O PREFEITO ~ll':\'ICIPAL DE SA'.'iTA 
LliZIA/:\1.:\.. em pleno exercício do cargo e 
U$ando de suas atribuições e prerrogativns 
].;'~ais e atribuídas pda Lei Org:ti:1 1..:a do 
:\-lunicipio: 

RESOLVE; 

Artigo l" - Design,r ,, Sr JARR\S COST \ 
PEREIRA portndora CPF nº 449.785.453-15. 
par:l responder. servidor 1;foüvo. qu,llífi..::ado, 
/11.sçrito n;1 matrícula n.'1 .203609, reb úm,;?io de 
AGE:'»TE [l[ 

CONTR\'fAÇ . .\O.fPREGOEIRO~.\.) Jo 
!V1unicípío do;;: Santa L112ia;MA. nos tennus d:1 Lei 
n.º 14.133. de l" de abril de 2021. 

Parágo Í1nko. Em licita9ào na n:..ndaJ;d;1ó-! 
pregão. o agente respon~úv~l pela cr:,ndtH;:i'io do 
certame será designado pregoeiro. 

\1•ti.gn 2° O AGE~TE DE 
('0:"-..TRAT.\(":\O. dt.·verâ: 

1- tomar decisões acerca do procedimento fü:1-

tnrório: 
II- acompanhar o trâmite da 1ícitaçào. zelandt) 
pelo seu fluxo satisfatório. desde a faseprepa­
raturi.:1; 
III-dar impulso ao procedimento ljcitn.tório. em 
ambas as suas fases e em obsen·ância aoprim:í­
pio da celeridade; e 
IV- executar quaisquer outras atividades neces­
sitrin.s ao bom andamento do certame até a homo­
logaç<l~). 
Artigo 3• O AGENTE DE 
CO::\"TRATAÇÃO, em especial: 
I- acompanhar os trâmites da fase preparatória 
da li<:itaçJo, promovendo diligências. se- f()r o 
c2c:.,--.. ,ara que o c,1lendário de contratação. de. 
sejél cumprido na data prevista, observado, ainda, 
o ?fJ.U de prioridade da contratação. em especial 
nn ...-onfocçi'io dos seguintes artefatos: 
a) e;...tudos tá-cn-ioos,1}Cl.üimki.ar,ç:,;;_ 
b) anteprojeto)-terJDo de refotência ou projet.:, 
bãs. ico: _.~ .. -,-. :,:;:··-- ~ 

e) pesquisa d~ preços; e 
J) minuta do edital e do instrumento do con-
trntc",. 

II- conduzir a sessão pública da licitação. pro­
mo•,:endo a:- seguintes ações: 
,ú receber, examinar e dr.:cidir a:-. irupugnaçõL"s 
e 0s pc-didos de esclarecimentos ao edital eaM 
seus anexos. além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses 
docuinentos: 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE D!ÁFIO. C.ESOE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https:/rtransparencia. santaluzia ma .gov .br1d 1ario 

CÓDIGO OE AUTENTICIDADE 1893e9a;:61i68d14C'b910430f1aed65a3:",cd5299 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. l[!A O QíC:CODE AO L.àOO 
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h) vcrifo.::ar a confr,rmidadc- <la prProo;r;, e;:i. í"l'-
!ação aos rc"quisitos esti:lbd~cidos no c~fü,,, 
,.: , -.·oordcnar a sc-ss.i.l\ públi..::a e o t'.11.\ lu Jc- ian-

,.n Ycriticar e julgar as condiçii'-"S de hahi!ita-
·.·,1o: 
:: i !;:mcar erro~ ou falhas que n:io alf~,;-em ,t 

~t1b::.1,lncia das propostas; 
i"l i:!l1Cmninhar à comissão d~ contralação ,,s 
d,)cuu1entos de habilitação. caso veniiqui:: .?. po~­
_.;ibilid.:id.:: de sanear erro::.- ou falhas que nân :1[re­

ri:m a substància dos docum~ntos e S-Ja valiJad~ 
juríJicn: 

g.) indicar o vencedor do certaml;'; 

------!!!t) conduzir os trabalhos da equipe de apoio: e 

11 encaminhnr o proce.~so devid~meni,.:: m:~\rn­
íJo_ após encerradas as fases de jul1rnme11ro.;: ba­
bilirnção. e exauridos os recursos adminí:,rrn1i­
vos. ú autoridade superior para adjudícaçio !;' ho-
111ol~1gação. 

§1° O agente de contratação será auxiliado 
por equipe de apoio, de que trata o artigo 3°, 
e responderá indivídua!mente pelos atos 
que praticar, salvo quando induzido a erro 
pela atuação da equipe. 

§2° A atuação do agente de contratação na 
fase preparatória deve se ater à supervisão 
e às eventuais diligências para o bom fluxo 
da instrução processual, eximindo-se do 
cunho operacional da elaboração cios 
artefatos arrolados no inciso Ido caput. 

Artigo 4° .. O agente de contrat:ição µuderá 
solicitar manifestaç~o técnica da asst:ssoria 
jurfdica ou de outros setores do órgão ou da 
entidade, bem como do órgão de controle 
interno, a fim de subsidiar sua decis,5o. 

,.m.1 ... . 
Artigo 5° ~ Ficam designados os servidores 
a;:;aLx,o relacionados como membros da 
equip~ deapoio, que auxiliará o Agente de 
Contratação / Pregoeiro(a). na condução 
dos processos licitatórios: 

Sra. Rebeca da Silva Lim,1 Gondinho -
~lembro CPF 612.837.813-79 

Sr.t . .-\.ngela Colroline Pereira Sousa e Souza 
-· Membro CPF 027.9~4.323-90 

Artigo 6° - Caberá à equipe de apoio 
auxiliar o agente de contratação ou a 
comissão de contrataçao nas etapas do 
processo !icitatório, de que trata o inciso li 
do artigo 3°. 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá 
soiicitar manifestação técnica do órgão de 
assessoramento jurídico ou de outros 
setores do órgão ou da entidade licitante, 
bem comodo órgão de controle interno, a 
fim de subsidiar sua decisao. 

Artigo 7° - É vedado ao agente público 
designado para atuar na área de licitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 

I- admitir, prever. incluir ou tolerar, nos ;;;tos. qu.: 
p,atic;:r. situaçl)es que: 
a) comprometam. restrinjam ou frustrem o ca­
r.iter cúmpetitivo do processolicitatório, inclu­
si \"r! .1os casos de participação de sociedades co­
o;_ ,era ri ... ·ns: 
b i l:'st:ibdeç::.nn prefor~nci:-ts ou distinções em ra~ 
z::tn da n~turalíJadt:. da sede ou dodomicílio do:-; 
líc Lt.mr,:s: 

.:: ) Sl~_iam imp1?11inentes ou irrelevantl!s para o ob­
_jt?r<, especifico do contrato; 

OIÁRJO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
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P~f<tft.1r1 IM ,art~uzi! 

w-,i ;f;!.. 1 

li- es;tnbeleccr trntan,en10 diforenc1-:1.J,, d;; ;; -• 111-

r ... ?a comercial. kgnL tr:ih,dhista, prcviJo.:~°l: ,,.na 
nu qualquer outra entre e1nprcsas bra:;ilc-::·:1 ~ ~, '-'·•:­
ir.ing::iras. inclusive no qur..: se n:fen: a .tº·.J~d.1. 
!lltkblidade e local de pagamc-nto. mesmo 
quando envolvido tinanciarhento d ... • ag\!"ucia in• 
t\.:'rnacit1nal: 

F ... i'c."1tura Municipal de Santa Luzia/MA, 06 de 
janeiro de 2025. 

III- opor resistência injustificada ao andnm1..~n10 
dos proce:::.sos e. indevidamenle. rC'tardM ou 
deixar <lc praticar uto de oficio. ou pn1lica-lo 
cnntra disposição expressa em lei. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Mumcipaí 

§1º Não poderá participar, dm:U uu 
indíretamenre, da licitação ou da execuç-f..0 cio 
..:-t1ntrnto agente- públi.:o d!! órgão nu ,:nl.Írb ... it: 
l1.:itan1e ou contratante. devendo scrobsi:f\.;1d;~s. 

as situações que possam configurar coi:r1:!l' de -
mtt:ress~s. no l!'Xercírio ou após o ex-:-n.:íi::i,.::i Jo 
c:-irg:r- ou empr,;-go. nos termos.. da legisl,1i;3.o que 
d.:-ciplína a matéria. 

§2° As vedações de que. trata e-sk nrtigo 
e,;tendcm-se a t<!rceiro que auxilie a condHçhv da 
..:ontratação na qualidade di; integr;;i.nte d~ ,:~yll;:..e 
~le apoio, profissional especializa.lo m1 
funcionário ou representante de emp1e::.: ~j,ie 
pr.!ste as,;;essoria técnica. 

Artigo 7° - Esta Portaria entrn em ·\'igor lli.t a.:ta 
da sua publicação. 

REGISTRE-SF, Pl'JlLIQl'E-SE F 
cr~IPRA-SE. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA OE SANTA LUZIA 

Representante legal da Empresa: MARCELINO XAVIER CRUZ- 063.940.603-30 

Com endereço à Rua Pe Afonso Carlos n!! 71, Centro, Santa luzia, Maranhão 

Contatos: (98) 98536-1956 domingosva@gmai1.com 

Prezado(a) Senhor(a), 

SÃNTAJ~ 
LUZIA~ 

CONSIDERANDO a Avaliação Técnica e Avaliação de Valor de Mercado, através do laudo de Vistoria, 

cujo objeto de contratação é LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL 

MARIA CONCEIÇÃO, conforme Processo de Contratação na modalidade lnexigibilidade N!! 042/2025, autuado a 

partir do Processo Administrativo n2 059/2025, no valor total de R$ 133.992,00 (cento e trinta e três mil e 

novecentose noventa e dois reais), foi escolhida pelas razões constantes do processo administrativo em 

epígrafe, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de representante legal para envio dos 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme descrito no Termo de Referência em anexo, no prazo de até 03 

(três) dias úteis, contados a partir da recebimento deste. 

Santa Luzia - MA, 21 de março de 2025 

Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia -MA I CNPJ: 06.19L001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n! 5/N, CENTRO - CEP 65.390--000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparenda.santaluzia.ma.gov.br 
Pâgina 1 de 1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE D~BITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À OivlDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARCELINO XAVIER CRUZ 
CPF: 063.940.603-30 

x,~r.,,.,,,.,'{ 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributàrlos administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
indusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da lei n° 
8.212, de 24 de julhO de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lntemet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bP. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:26:50 do dla 21,03/2025 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 17/0912025. 
Código de controle da certidão: OE03.A4DE.BA03.6B49 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

j_ 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 059220/25 Data da Certidão: 15/03/202510:11:24 

CPF/CNPJ 06394060330 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Prefeih•rt r1tl \•~tt luria 
N' ,1 O:l l1 

1~~1,.., .. ~ 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

3ubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 13/06/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 15/03/202510:11:24 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 023859/25 Data da Certidão: 15/03/202510:09:55 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 06394060330 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

-fprma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

-1,l• 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 13/06/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

J---

Data Impressão: 15/03/2025 10:09:55 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
Divisão de Tributação 
Av. Nagib Haiekel. N~ S1N - Centro 

CNPJ: 06191001000147 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Certifico para os devidos fins de direito que ao verificar os arquivos onde se encontram as fichas 
do Cadastro Técnico da Secretaria de Administração, Economia e Finanças, bem como o livro da Dívida Ativa 
deste Setor de Arrecadação da Prefeitura. NADA CONSTA no que diz respeito a débitos. 

Outrossim, a referida pessoa está em dias com a Municipalidade, até a presente data em que 
está sendo expedido este documento. 

Cadastro: 

Contribuinte· 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade 

Emissao: 

000003336 RG/lnscr, Estadual: 043034292011-4 

MARCELINO XAVIER CRUZ CPF/CNPJ: 06394060330 

RUA PADRE AFONSO DE CARO, 71 Complem: 

CENTRO CEP: 65390000 

SANTA LUZIA-MA 

21/03/2025 09:08:14 Validade: 19106/2025 Usuário: DARLENE --Número/Controle da Certidão: 470CDD1647SD7B69 

AYRTON LUÍS MAGRI ALVARENGA 
Diretor da Divisão de Tributação 
Respom;ável 
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~•tf't1\Jr1 to 3,,,1:, uzia ... 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARCELINO XAVIER CRUZ 
CPF, 063.940.603-30 
Certidão nº: 15246597/2025 
Expedição, 15/03/2025, às 10,13,25 
Validade: 11/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MARCELINO XAVIER CRUZ, inscrito(a) no CPF sob o nº 
063.940.603-30, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES lNIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: MARCELINO XAVIER CRUZ 

CPF/CNPJ: 063.940.603-30 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios. aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 10:18:51 do dia 15/03/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http5://cont;1s. teu. gov. brl{)rdslf?p=] 660:5 

Código de controle da certidão: F56 l 150325101851 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 
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Certidão Negativa 
111!,,.,l .. r~ l:f 

Certifico que nesta data (15/03/2025 às 10:15) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n• 063.940.603-30. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em :•'.:,:/'S~t'''...:"~:,_:::,:j :;'.J 1.~_º :-e~·: j"-:. ! •;'_ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

67D5.7D59.003A.3505 no seguinte endereço: trill_z.!iw\.','W.CnlJ'J?_tr/ifDpru~i_:_llilde ar1r1J/<t)tP1\(1ç_:cir <.fl...r:J.i(!?.8._;~ 

l 
Gerado em: 15103/2025 as 10:15:05 CONSELHO NACIONAL OE JUSTIÇA Página 1/1 



Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: MARCELINO XAVIER CRUZ 

CPF/CNPJ: 063.940.603-30 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CO:SST A."\1 registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros con.volidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todo., os Podere., e esferaY de governo. 

Os Si.1-rcmrn eI' f n e (Çl. '-P,I consolidam O}' dado., sobre o andamento dos processos administrativos de responsabili:.ação 

de entes privado.V no Poder Executivo Federal. 

O ÚliiillJro Nacil>11al de Empa:sas I,1idô11eas e Su.menm\· {CEIS} apresenta a relação de empresas e pl!!lsoas /Mcas que 
.,o fruam .,unções que implicaram a restriçJo de participar de lidtaçõe., ou de celebrar contratos com a Administraçiio 

Pública. 

O O11Ja5tm Sqrfonaf de Enmrcça~ Punida~ (C\EPJ apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das puniçõa 
previstas na Lei n• 11.846120/J (Lei Antica"upçifo). 

O (qda.\·tro dr,• /::,',1tidade~ Prfradaç 1cm Fim ltffrutfro.ç /nmediJa_ç (ÇEPIJ[J apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estdo impedidas de celebrar novos convênlo.f, contratos de repas,çe ou terma.ç de parceria com a 
Administração Pública Federal, em funç/Jo de irregularidade.ç nào re.~olvidas em convênio.~, contratas de repa.ue ou termas 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 10:25:19 do dia 15/03/2025 , com validade até o dia 14/04/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://cçrtidocs.q;1q;:ov .br/ 

Código de controle da certidão: aTYxN39eTSrbP5oHd3Af 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

( 

1/1 
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PODER JUDICIÁRIO DOESTADO DO !\!ARANHÃO 

TRIBUNAL DE JCSTIÇA DO ESTADO DO ~!ARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL- PRUIEffiO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Drttl"1t;r1 ó- ,,,,u, luzia 
,,- F 1 () C\ ).: 

11,1,,.1..,,z \ 

Data emissão: 15/0312025 

Data de validade: 1510512025 

Nº da certidão: 12501020901 

Código de Validação: 9344ff97b2 

NOME: MARCELINO XAVIER CRUZ 

CPF: 063.940.603-30 

DATA DE NASCIMENTO: 1210411946 

FILIAÇÃO: ANANIAS XAVIER CRUZ 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU OE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicia!IExtrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário: 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau); 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

~,,;ln.iluri, ~ 

RELATÓRIO OE ANÁLISE OE HABILITAÇÃO 

i ___________ DADOS 00 PROCESSO 
1- •--------•--,os---•-••••••••--------_, 

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: : 059/202S 

,

1

. N' PROCESSO OE CONTRATAÇÃO, :042/2025 ·-··--·--·---------------1 
MODALIDADE: 1 INEX!GIBILIDADE 

F -~-:. 9• ... -G-,.,.--_?-.-~.?~~~1rs:~;~: 1-~~~f;Ã%;:~~~~t:tl~AF~:~~;~;~~~;o DO ANEXO DA 

i ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO 
---· ---· ----·---------- ---------·-·····-----'----------__J 

Aos 21 de Março de 2025, na sede da Prefeitura Municipal de Santa Luzia o agente de contratação, infra 

assinado, realizou análise da Documentação de Habilitação enviada para o email indicado no ato convocatório, 

amparado na lei 14.133/2021 para LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA 

MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO. Conforme conta em anexo a empresa convocada apresentou os 

documentos solicitados no Termo de Referência na seguinte ordem: .. 
DOCUMENTOS DE HABILIT AÇ ÃO 

, ---- . ---··----------oEsCRIÇÃO . ··- ------,.---éM1 
1 DOCUMENTAÇÃÜ PESSOAIS- RG, CPF ---- - ....... ----. -- 11/04 

. ---· - -·-- . .,. _____ 
SSÃO i VALIDADE 

' 
/2024 ' i .. 

1 2025 1 ~OMPRovÁNTE-DE-REs1DüióÃ ATUALIZADO-- -- -- ------- ·;--- Õ3/ 

1 DOCUMENTO PRÓP.RlEDADE DO IMÓVEL . 25/02 
·-T 

/1982 1 
--- --------· 

i CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAL 21/03 

15/03 L CERTID·,ro·NEGAT1vÁ-ÕE"DlBITos ESTADUAL"' __ _ 

i CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA ESTADUAL 15/03 
1 CERTIDÃO N-EGAT1vA □ E DÉBITOs MuNióPÂL-- ... ---·-··- .. -·-+ ---iúô-3 
1 -·-·-······ .... ··--------· ---· ... 
. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 21/03 

! CERTIDÃO NEGÃTIVA-ó'E-D{B.ITóS TRABALHISTAS-- 15/03 

/2025 ' 17/09/2025 

/2025 1 13/06/2025 
--------· 

/2025 
1 

13/06/2025 
.. -. -
/2025 ' 19/06/2025 ' . ..... -·-.. -
12~~L ___ 1_9/0612025 

/2025 1 11/09/2025 
--·· ----·------t·--·-
/2025 ' 

15/04/2025 
·---

' 

1 
1 

' 

VÁLIDO? 

s 
s 
s 
s 
s 
s 
s 
s . 
s .. 
s : CERTIDÃO DE LICITANTE lN!DÕN°e:OS ---·--, ----15/Ô3 

,---·----····-- -···-----·--------- -- ------- ---·-·--·--------
1 CERTIDÃO NEGATIVA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 15/03/2025 S ! 
1 CERTIDÃO NEGATIVA CONTRDLAD-OR1A G_~i§-~i:_A_~~-~9 .. -~=: 15/03~/~20_2_s _ _._,_•~1~0•~/~2_0_2s_ ..... __ ~s __ -ill 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO 15/03/2025 15/05/2025 S 

.J ~ JUDICIAL 

DADOS BANCÁRIOS 

1 E·MAIL -~=L==--------.===- J. ______ _, __ ·--j 
..... - - .. -•-~--

Os documentos de habilitação estão em compatibilidade com o Termo de Referência e com o previsto nos 

artigos 62 a 68 da lei 14.133/2021, portanto, atende plenamente aos requisitos de habilitação. Nada mais 

havendo a declarar devolvem-se os autos à autoridade competente para as demais providências. 

----:::¾IM.J4. __ .,_a<±=-- n Santa Luzia - ~A, 21 de Março de 2025 

Jarbas Costa Pereir~ 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/~, CENTRO - CE? 65.390--000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santalulia.ma.gov.br 
Páe:ina 1 de 1 
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esrAoo oo MARANHÃO " "" -SANTA§, 
' 

' 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA COZIA l ,,lro .\.,,, ~ , LUZIA~ 

l 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Art, 72, VIII, LEI FEDERAL 14,133/21) 

---
DA DOS DO PROCESSO 

!----------·-----~--~ - ------
1 N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: : 059/202 

------- -
5 

~g PROCESSÔ Õ[ CONTRATAÇÂ~042i2Õ2 
.~-----

s 
~-

ILIDADE MODALIDADE: ! INEXIGIB 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 1 FUNDO D 
f--~ó-cR-cG.Ã"o=(s) PARTICIPANTES(S'j"] ----·· -

A EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

--------

,__,_,,,,.,,~~ C<'M C> l'<'.l>O 

- - OBJETO: i LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA 
1 ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO 

1 VALOR ESTIMADO: : R$Í33E 
----~---·-

92,00 (cento e trinta e três mil e novecentos e noventa e dois 

: ! reais) L....,.__________ ----~------ ,_ ···----•- - -•--------. --------~-· -CONSIDERANDO que a documentação e 1nformaçoes colac1onadas aos autos do processo adm1mstrat1vo 

em epígrafe, e com fundamento no Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade - Aquisição ou locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha; 

CONSIDERANDO restou Justificado a razão de escolha do contratado; 

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os 

preços de mercado; 

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo 

de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao 

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da 

Contratação, e; 

AUTORIZO a INEXIGlBIUDADE nº 042/2025 para LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO 

ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO, nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 74, V -

lnexigibilidade - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2025, cujo contratação deverá ser 

celebrada com a empresa MARCELINO XAVIER CRUZ, CNPJ nº 063.940.603-30, pessoa jurídica de direito privado, 

com sede na Rua Pe A Carlos, n2 71, Centro, cidade de Santa Luzia - Maranhão, representada, portador do CPF 

nº . A contratação terá seu valor global no importe de R$ R$ 133.992,00 (cento e trinta e três mil e novecentos 

e noventa e dois reais), em conformidade com a proposta apresentada. 

Santa Luzia - MA, 24 de Março de 2025. 

Prefeitura Municipal de Si!nti'l luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIS HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa luzia, Maranhão, Brasll 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

CONVOCAÇÃO PARA CONTRATO N• 59142/2025 

À(o) 

Sr. (a) 

Representante legal da Empresa: MARCELINO XAVIER CRUZ- 063.940.603·30 

Com endereço à Rua Pe Afonso Carlos nl:! 71, Centro, Santa luzia, Maranhão 

Contatos: (98) 98536-1956 domingosva@gmail.com 

Prezado{a) Senhor(a), 

luinaLr.,, 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de 

representante legal, para ASSINATURA DO TERMO OE CONTRATO, cujo objeto é LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O 

FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOtA MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO, conforme Processo de 

Contratação na modalidade lnexigibilidade N2 042/2025, autuado a partir do Processo Administrativo nº 

59/2025, no valor total de R$ 133.992,00 (cento e trinta e três mil e novecentose noventa e dois reais), no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação desta, sem prejuízo das sanções previstas no edital 

de licitação e na lei 14.133/21. 

A CONVOCADA deverá atualizar a documentação de HABILITAÇÃO, prevista no edital em epígrafe, que 

poiventura estejam vencidas. 

Santa luzia - MA, 25 de Março de 2025 

Cleudimar Soares Lopes / o 
Secretária Municipal de Educação 6 l 

Portaria007/2025 ~ -~ 

tay, 

Prefeitura Munltlpal de Santa luzia - MA. I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAG1B HAICKEL, ni S/N, CENTRO - CEP 6S.390-000, Santa luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparenc1a .santaluzia.ma.gov .br 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL OE 
SANTA LUZIA 

CONTRATO Nº 59142/2025 
LOCAÇÃO DE IMÓVEIS- LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
lnexigibilidade Nº 042/2025 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 059/2025 
Fundamentação Legal: Art 74, Inciso V, da Lei 14.133/2021 

OBJETO CONTRATUAL 

SANTA it'a 
LUZIA~ 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA 

CONCEIÇÃO 

VALOR CONTRATUAL $ R$ 133.992,00 (CENTO E TRINTA E TRÊS MIL NOVECENTOS E NOVENTA E D015 REAIS) 

C0 
~ 
UJJ 

VIGtNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 25 de Março de 2025 
FINAL: 25 de Março de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, CNPJ n!! 30.370.531/0001-37 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. 

Cleudimar Soares Lopes, CPF n!! 746.420.903--63 

DADOS DO CONTRATADO 
MARCELINO XAVIER CRUZ- CPF 063.940.603-30 

Q Com endereço à Rua Pe Afonso Carlos n2 71, Centro, Santa Luzia, Maranhão 
~ Contatos: (98) 98536~1956 domingosva@gmail.com. 

ORDENADOR DE DESPESAS 
Felipe Alves Souza, Secretário de Fazenda e Finanças 

FISCAL DO CONTRATO 
Carlos Uma Silva 

PREÂMBULO 

Aos 25 de Março de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA, através da Fun éla Educação Básica de 
Santa Luzia, inscrita no CNPJ nº 30.370.531/0001-37, em observância às disposições da Lei n2 14.133, de 1º de 
abril de 2021 acorda em assinar o presente TERMO OE CONTRATO, decorrente do Processo de Con ratação em 
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

' Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAG1B HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa luzia, 

Maranhão, Brasil www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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SANTA LUZIA SANTA !l"ll 
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CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e 11) [ç~f,.,,.\,,,, ~ 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA 
ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO de acordo com as especificações e condições definidas no Termo 
de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ R$ 133.99ZJ00 (cento e trinta e três mil e novecentose noventa e 
dois reais), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

- --- ----- ··-EsPECIF1CAÇõEs E ITENS DO coNiRATo ---- -- -- · --- -
·--- - -·-

Desi;rição Unidade ___ L __ Quant. T Re~~-~~-~~~~-~--- R$ Ünit, Item 

999999 - LOCAÇÃO DE 
1 

R$ M;~sal~-- R$ Total -__________ ... _____ -- -

IMÓVEL PARA ' 
1 FUNCIONAMENTO DO MÊS 1,00 12 R$11.166,00 R$11.166,00 R$ ll.166,00 

ANEXO DA ESCOLA 1 

1 ___ ~_!t_RIA_D~5Q_NC~IÇÃO _ -----~----- ________ -~-- _________ _ 

l. ,------------- Valoi:._!Otal ---~~~- ----c-~-~--~~}J~}:992,00 
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 -A Proposta do Contratado; 
2.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DD PRAZO DE VIG~NCIA DO CONTRATO 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 25/03/2025 e encerramento em 25/03/2026, na 
forma do artigo 105 da lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou Impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicaçao. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Term e•~~ 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NA,GULK•fl'KEL, n!t S/N, CENTRO, Santa Luzia, 

Maranhão, Brasil www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL OE 
SANTA LUZIA 

••~b;1f-.,, ~ 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
togo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) fndlce(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) fndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto{s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o{s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficia!, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7 .4 - A Administração deverá ser Informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inc sive quanto a eve ai 
descarte realizado. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA J CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n!! 5/N, CENTRO, Santa Luzia, 
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ESTADO 00 MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperávet, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12-0s contratos e convênios de que trata o§ 111 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA {art. 92, VIII) 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
CÓDIGO FICHA:677 
ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC, BÁS. E VAL PROF. E 
Dotação: 12.361.00Sl.2037.00003.3.90.36.00 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. j 
9.7-Cientificaro órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas j 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

1 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à exe

1 
c~ç~o do ... 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente prote atonas ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terão prazo de 30 {trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 {trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. · 

9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a te~iros em decorrência 

~ 
Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAIC , CENTRO, Santa Luzia, 
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CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado da manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.S - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se ve:rificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8-A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
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10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na lei n2 13,709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DlCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2-Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem, 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com peló menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma ei. 
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11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 -O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co• 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.!! 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.!! 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n!! 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei nl! 12.846, de 1!! de agosto de 2013. 

12.2 -Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2!!, da Lei n!! 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4!!, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e' e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5!!, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de as cláus 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "e" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei n214.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5-A aplicação das sanções realizaMe-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n9 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
{art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, esultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mpen do , tot I o 
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA D~CIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art, 92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
{um) mês (art. 132 da lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA D~CIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1- O presente contrato é regido pela lei 14.133/21 e demais diploma.s legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas {PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

ekbJOCW2 ~r~ 
Cleudimar Soares lopes 
Secretária de Educação 

Santa Luzia - MA, 25 de Março de 2025 

PELA CONTRATADO 

MARCELINO VIER CRUZ 
063.940.603-30 
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA, INEXIGIBILIDADE 

nº 042/2025 para LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA 

DA CONCEIÇÃO, nos termos do lei 14.133/2021, Art. 74, V -

lnexigibilidade - Aquisição ou locação de imóvel cujas 

características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 0S9/2025, cujo contratação deverá ser celebrada com a Sr. 

(a) MARCELINO XAVIER CRUZ- CPF • 063.940.603-30, pessoa 

RESIDENTE na rua, Pe Afonsa Carlos n2 71, cidade de Santa Luzia 

- MA. A contratação terá seu valor global no importe de R$ R$ 

133.992,00 (cento e trinta e três mil e novecentos e noventa e 

dois reais), em conformidade com a propsota apresentada. 

Santa Luzia - MA, 24 de Março de 2025. Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação Portaria: 007 /2025 



EXTRATO DE CONTRATO N2 59142/2025, assinado em 

25/03/2025. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O 

FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL 

MARIA DA CONCEIÇÃO. Processo Administrativo n9 

059/2025. Modalidade: lnexigibilidade n2 042/2025. 

CONTRATANTE: Fundo da Educação Básica de Santa 

Luzia, CNPJ n2 30.370.531/0001-37, CONTRATADO: 

MARCELINO XAVIER CRUZ, CPF ne 063.940.603-30. Valor 

Global: RS 133.992,00 (cento e trinta e três mil e 

novecentos e noventa e dois reais). Vigência Inicial: 25 de 

Março de 2025. Vigência Final: 25 de Março de 2026. 

Cleudimar Soares lopes - Secretária de Educação. Santa 

Luzia - MA, 25 de Março de 2025. 
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P11bl1cado por. CLEUD!MAR SOAR.E:> l.Of'ES 

Código identificador: sybytrnmuue20250430!80407 

AllTORJZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

ASSINADO HETQO~ICAMEN íE COM CEfll 1f-lC:r,uo ?ADflÀO !Çl'·J:IRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONfORM:DAOE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nª .2.?00·2.. DE 2;]01. 01\R/\Nl IND0 ·°" f,UH:Nl'CIDADE, A 1/AUOAOE .JURÍDICA l: A INTEGR!OADE 00 DOCUMENTO 
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= F~ Port31 Nacion;il de Contratacôes PYb\ic;;is :. Ent1é1r 

.,. > ~ 

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 
042/2025 Prell:iitura«le Santa luz,·. 

N'FI ,{ 10 
Úlbma ofualizoção ll/08/2025 Aniriatõfj, 

Local; Santa Luzia/MA Órgão: MUN!CIPIO OE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1976 - Fundo da Educação Básica de Santa Luzia 

Modalidade da contratação: lnexigibilidade Amparo Legal: Lei 14.133/2021 Art. 74. V 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Nao 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 11/08/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000140/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

-=>bjeto: 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

RS 133.992.00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

1<$133.992.00 

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

Número; 

1 

De-scrlção: 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DO 

ANEXO DA ESCOLA 

MUNIC!PALMARIA DA 

CONCEIÇÁO 

Fx;birLJ 11-\do!i:ens 

e < Voltar ) 

Quantidada: Valor unitário estimado; Valor total estimado 

12 R$ l1.16600 RS 133 992.00 

< ) 

Cri,.1clo peca Le, nº :.~ 133/21 e, Por!J.l n:icior,"~; d,? co,1irali:,ç(),:,, Pú\Jkas ;:i/\Jn::.i <'' 
o ,;,tio ,_:-'.ct,ônic'> oficial c,_,.·,t:11a~""o ~ e ,·ul;;R;;f,o .:c-rt·,11,zadc, (; -:::1 i, iJé':lo•í.3 J:,-,; ,,l,x, 

f'-x G·Gos em sci,J,:, Ge l,:::ita.; h,:s e co.-,:-atos <,é:::v,ri,str,::;c,·,0>' ;'.c:}-l·c~:dc,'i r..-2'.o r~()'/f•l 

dipl,:f\'lci. 

c-ciPqi.1Cc ce:,bvnf-.,::> co·-1 suas ::~r ílx içt12s es!sib,,:cc. C.:is rr_. :;,,,: ,.-,:o n·~ lD 7b~ 

du 9 de "·,go<õtV rk 202L 

O d<.s'.;,_,r,vc) .' 't\Onto de:;:;;1 v1.,r•,i1c tio Port~,l e wr~ eAor,;,) u:.>r1Jur:t.o (k, çon.str,.,( . .Jc, 

<1<; un,2 ccn:::epr)\c, dirc-'..:1 k-\;e:l 'lcn1oio~;;iü0 pol;::s irid:.'...i·.c:,:,s d ct,,.11,.;c:r:::; o:1ludidc, 
CGC'1ilé. 



AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

A c,dequaçào. f.cecLg,--,id;;t~i--' e çorr9tude das 1nº01 r...,<er;,,)c,,, e dç,s -11 qu1vc,s relativc.::; 

as corhi!açôes d,spo1ibilizad':ls n<) f-.'i'ICP por k1rç21 d.c- ~H n" H133/?0:::1 'iiÍO ce­

estrita 'ó>Sconsab-l:d:v:!c do'.::: org.~Gs s €~t:d,id,:,s contr ê.'ti'i,.,tf", 

,i ... _,_,,- -
...,....;, .; ,.; 

Preh,itur~a Santa lu21.: 
N' Fl c(f ( 

'"' 
~~~,"!'""' .,. _ _,,_. _-_ .. -..,.,.' --~""''" 



:= ~ eort.-,1 Nacional de Contratações P1iblicas ~ Entrar 

<ft > ContratPS 

Contrato nº 59142/2025 
Pr1,1f,i11ur~e Santa lu11.i 

Última atuaUzoção ll/08/2025 
N'Fl /( 2 

?F' 

Loeal: Santa Luzia/MA Órgão: MUNlCIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1976 - Fundo da Educação Básica de Santa Luzia 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa; Despesa Processo: 059/2025 

categoria do processo: Locação !móveis 

Data de divulgação no PNCP: 11/08/2025 Data de assinatura: 25/03/2025 Vlgência: de 25/03/2025 a 25/03/2026 

ld contrato PNCP: 06191001000147~2-000151/2025 Fonte; STARTGOVSOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000140/2025 

Objeto: 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA CONCEIÇÃO 

VALOR CONTRATADO 

AS 133.992,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa fisica CNPJ/CPF; 063.940.603-30 Consultar sanções e penalidades do fornerndor 

Nome/Razão social: MARCELINO XAVIER CRUZ 

Arquivos Histôrico 

Nome: 

Contrato 59142 2025 

1-1 d,:, 11:,ins 

e < Voltar ) 

Data: Tipo: 

11/08/2025 Contrato 

< > 

Criac:o r<2Lc1 Lei n~ :4 E3,'2t e, Pmt1l r-lack::-,'lé a2 :::::G,1tr?.t.1:/v--,~ :>1.Jbl!cis ,0 ~>lCf'; e 

e ::;::10 c'.d rónico c,fid,c.l êcst:'.1aGo :1 c:,,,v~gu:;ac c0nhil:2:,1d,) e- .,::,l.J,i'.cc:<Jtérii:- d::is ale•; 

;,.1<:':;,Cos r-rn sede de '. . .::1t,c1çóes r, com:-c1tcs a.dn:;nistmf·-·os ,;,b_irv,c!c,s ;:,c:o "0V0l 

dipbmn. 

É ger:do pd:1 Comi::b Gw,tor <ii'l Rl'<je NcJc:onal de Cor:t: -:,t_,çQo,; Pub1icds, urn 
ccleçii.:r.h:: (!8C.bwatl\'::) CO"l :SUi).:, illt"it>l0i(;Otcs e.:,tat)i:>'.Gé.idit'> fl(J [),,ereto n~ 10.764 

du 9 dr; ·'l\_:oc.·to dí~ 2C2L 

0 ~-.:•~,C-Fr'',-;L ·:-'lentG civs<-~CJ •/21"5,b eh Pcrtc1l e llr'~ es~LTÇO ccn;" .. ~:,, d8 C0\'St~u,;;~;,_; 

dG twict ccn:-.epçi:io di<e':a hc•~d r1onio'.0çp,;,;o r.;do:; inc:i~ <et:,:,s '> .-;c~r;:,_;or e aluchlc, 

ço,ri,l,;. 



~ Ntr,s./fpQ!J:.:i_lde<=er,-ico, ;Jcst:i.a g2v.br 

AOf:!AOECIMENTO AOS PARCEIROS 

A e>d8-qua.çãc f::::0c1 '\Jr'id"iC~c>- E' ,-:;ç!T~tude .j;-;s 1rifürr:1a;-:>s-s 8 dos 3rqui ,vs ·e!al'c(,:­

<E cort·a~AçOf?s o:s;)~~niliil12c1C:as no PMCP p:)r brç;, d.: L.fri n" 1-".'.33/2C21 s:10 =:::~ 

estrita ce.scorv,;,b,t,,hri"- dos ór9:'.l0s e entc'ades cor•t·;'t;, ''.C',. 

;,.,;,.;,.,....._.;,.,e.-·-'~ 
-'c-;la;.;,;;s,_v,,;.;;,-c-,- i,·.r_ 

Pref&1tu•o)•de Sanla luzi,1 
N' F 


